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EMENTA 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA – EIRELI - CORRETA A ELEIÇÃO. O 

titular da empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI) responde 

pelos créditos correspondentes às obrigações tributárias decorrentes de atos 

praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos, 

por força do art. 135, inciso III, do CTN e art. 21, § 2º, inciso II, da Lei nº 

6.763/75. Comprovado nos autos a prática de atos que repercutiram no 

descumprimento das obrigações tributárias. Legítima a sua inclusão no polo 

passivo da obrigação tributária. 

MERCADORIA – SAÍDA DESACOBERTADA - DOCUMENTO 

EXTRAFISCAL. Mediante confronto da escrituração fiscal da Autuada, de 

denúncia espontânea por ela apresentada e de documentos extrafiscais e arquivos 

eletrônicos regularmente apreendidos pelo Fisco, foi constatada a ocorrência de 

saída de mercadoria desacobertada de documento fiscal. Procedimento 

considerado tecnicamente idôneo, nos termos do art. 194, inciso I, do RICMS/02. 

Infração caracterizada. Acatando parcialmente as alegações da Impugnante, o 

crédito tributário foi reformulado pelo Fisco. Exigências de ICMS, Multa de 

Revalidação prevista no art. 56, inciso II, da Lei nº 6.763/75 e Multa Isolada 

capitulada no art. 55, inciso II c/c § 2º, inciso I, do mesmo diploma legal. Contudo, 

(1) exclui-se, ainda, da relação de “Receita de Vendas Planilhas Apreendidas”, os 

contratos para os quais houve a comprovação de que as respectivas mercadorias 

foram entregues ao cliente devidamente acobertadas por notas fiscais emitidas em 

momento posterior ao contratado (exercícios de 2020 a 2022) e (2) deve-se fazer as 

adequações na apuração da base de cálculo do ICMS devido no que se refere à 

inclusão do próprio imposto apenas na base de cálculo omitida. 

Lançamento parcialmente procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 
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A autuação versa sobre a saída de mercadorias desacobertada de 

documentos fiscais, no período compreendido entre 01/09/16 a 31/12/19, resultando na 

falta de recolhimento do ICMS devido relativamente às operações próprias. 

O Contribuinte tem como atividade econômica principal a fabricação de 

esquadrias de madeira e de peças de madeira para instalações industriais e comerciais. 

As infrações à legislação tributária foram apuradas a partir de documentos 

extrafiscais e arquivos eletrônicos apreendidos em operação especial de busca e 

apreensão administrativa, intitulada “Ligna”, realizada em 17/02/20 pela Secretaria de 

Estado de Fazenda de Minas Gerais – SEF/MG, acompanhada da Polícia Civil de 

Minas Gerais, com o objetivo de reunir provas da prática de crime contra a ordem 

econômica e tributária de grupo de pessoas jurídicas, em operações envolvendo a 

comercialização de madeira e produtos derivados. 

Foi documentada a autenticação das imagens dos computadores copiados 

através de geração de códigos "HASH" (SHA1), como garantia da autenticidade e da 

integridade das evidências coletadas, conforme Autos de Copiagem e Autenticação de 

Arquivos Digitais. 

Exige-se o ICMS, a Multa de Revalidação, prevista no art. 56, inciso II, da 

Lei nº 6.763/75, e a Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso II c/c § 2º, inciso I, do 

mesmo diploma legal. 

O titular e diretor da pessoa jurídica, Sr. Rafael Miranda Moreira, que é, 

inclusive, responsável e signatário da Denúncia Espontânea apresentada ao Fisco, 

mediante a qual reconheceu parte das operações de saídas desacobertadas de 

documentos fiscais, foi incluído, na condição de Coobrigado, no polo passivo da 

obrigação tributária, pelos atos por ele praticados, em face do descumprimento das 

obrigações relativas ao ICMS, nos termos dos arts. 124, inciso II, e 135, inciso III, 

ambos do Código Tributário Nacional – CTN e art. 21, inciso XII e § 2º, inciso II, da 

Lei nº 6.763/75. 

O presente trabalho encontra-se instruído por Auto de Infração – AI (págs. 

1/3); Auto de Início de Ação Fiscal – AIAF nº 10.000037741.44 (págs. 4/6); Relatório 

Fiscal (págs. 7/16); Anexo 1 – Recebimentos Madebel (págs. 17); Anexo 2 - Apuração 

ICMS e MR (págs. 18); Anexo 3 – Multa Isolada (págs. 19); Anexo 4 – Quadro 

Resumo (págs. 20); Anexo 5 – Termo Autodenúncia (págs. 21/25); Anexo 6 – Auto 

Múltiplo de Copiagem e Autenticação de Arquivos Digitais (págs. 26/28); Anexo 7 – 

DASN / Amostragem (págs. 29/38); Termos de Intimação e respectivos Documentos de 

Ciência do Auto de Infração (págs. 39/44). 

Da Impugnação 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por procurador 

regularmente constituído, Impugnação às págs. 47/55, acompanhada dos documentos 

de págs. 56/120. 

A Impugnação pode ser resumida na contestação de três pontos principais: 

a) cobrança do ICMS declarado no Simples Nacional; 
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b) inclusão do próprio ICMS sobre as receitas declaradas no Simples 

Nacional; 

c) planilhas apreendidas x receita de venda. 

Sobre o argumento do Auditor de que teria sido verificado em vários meses 

operações comerciais declaradas na Declaração Anual do Simples Nacional - DASN, 

cujo ICMS não teria sido efetivamente pago, alega a Impugnante que tais valores 

estariam parcelados junto à União, conforme documentos em anexo (doc.1). Além 

disso, o Estado não teria competência para cobrar valores declarados na DASN ou 

PGDAS-D, cuja responsabilidade é da RFB e da PGFN, conforme Recomendação 

CGSN nº 4/13. Protesta pela exclusão dos valores da coluna L do anexo 2 da apuração. 

Sobre a inclusão do ICMS, alega que, ao promover a inclusão do ICMS na 

sua própria base de cálculo, a Fiscalização teria considerado o total dos valores obtidos 

nas planilhas apreendidas, ao passo que o correto seria considerar apenas a diferença 

entre o valor encontrado nas planilhas apreendidas e a receita declarada, já que a receita 

declarada já teria sido tributada no âmbito do Simples Nacional. Portanto, o ICMS só 

deveria ser incluído sobre a base de cálculo omitida, que corresponderia à diferença 

entre o que fora apurado pelas planilhas apreendidas e o que restou declarado pelo 

Contribuinte (Colunas H menos B do anexo II). 

Afirma que as planilhas apreendidas contêm dados relativos às operações 

comerciais, mas alega que a soma dos valores nele lançados jamais teria representado 

receita de venda de mercadorias. A Fiscalização simplesmente teria somado os valores 

encontrados nas planilhas apreendidas (Coluna D do Anexo I) e considerado como base 

de cálculo do ICMS (Coluna H do Anexo II). Não haveria, no entanto, prova de que 

todos os valores lançados nas planilhas apreendidas representariam efetivamente 

receita de venda, pelo que o lançamento deve ser integralmente cancelado. 

Na coluna A da planilha do Anexo I estão relacionados os números dos 

contratos firmados entre 2016 e 2019. Porém, a Impugnante teria identificado no 

Anexo I diversas duplicidades de contratos e valores no montante de R$ 287.876,43, 

conforme demonstrado na planilha em anexo (doc.2). 

Alguns contratos teriam sido firmados em 2018 e 2019, mas o produto só 

teria sido entregue em 2020 e 2021, momento no qual a respectiva nota fiscal teria sido 

emitida, conforme planilha em anexo (doc.2). Como a dedução na coluna G do Anexo 

II só teria considerado o período até 2019, seria preciso excluir da coluna H do Anexo 

II os valores indicados na planilha, correspondentes aos contratos firmados em 2018 e 

2019, mas com emissão de notas fiscais em 2020 e 2021. 

Na planilha do Anexo I constam valores sem qualquer identificação, no 

expressivo valor de R$ 496.435,83,33, com filtro na coluna A “vazias”, na coluna B 

“não identificado” e na coluna data contrato 2019. 

Em alguns contratos firmados pela Impugnante teriam sido emitidas notas 

de fornecimento direto entre o fabricante e o cliente final. O pagamento teria sido feito 

diretamente pelo cliente ao fabricante, sendo que a nota fiscal teria sido emitida 

diretamente pelo fornecedor ao cliente. 
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Da Reformulação do Lançamento e do aditamento à impugnação 

O Fisco acata parcialmente as razões da Defesa, para retificar o crédito 

tributário, de acordo com o “Termo de Reformulação do Lançamento” de págs. 

124/125, e demonstrativos de págs. 126/127 e 129/130 (Anexos 1 a 4 do Auto de 

Infração reformulados), excluindo as exigências destacadas no demonstrativo de págs. 

122, correspondentes a: 

- ICMS declarado no Simples Nacional e não pago; 

- Lançamentos duplicados; 

- Contratos não identificados; 

- Valores de vendas diretas. 

Após a reformulação do lançamento acima referida, restaram como 

controvérsia apenas os seguintes pontos: a) inclusão do ICMS sobre os valores 

extraídos do banco de dados; b) pedidos recebidos em 2019 e faturados em 2020/2022. 

Regularmente cientificados (Autuada e Coobrigado) da retificação do 

lançamento, a Autuada acosta novos documentos às págs. 132/176 e adita sua 

impugnação às págs. 177/180.  

Insiste a Impugnante que o ICMS só deve ser incluído sobre a base de 

cálculo omitida, o que corresponderia à diferença entre o que fora apurado pelas 

planilhas apreendidas e o que teria restado declarado pelo Contribuinte (Colunas H 

menos B do anexo II). 

A atividade da Impugnante é o fornecimento de produtos sob medida, sendo 

que o prazo entre a venda e a entrega do produto na casa do cliente pode ser extenso, 

pois dependeria das condições da obra para medição, produção dos itens e a posterior 

instalação. 

Apresenta planilha com o propósito de identificar as notas fiscais emitidas 

por contratos firmados em 2019, cujas cópias diz terem sido anexadas (doc.3). 

Como a dedução na coluna G do Anexo II só teria considerado o período até 

2019, seria preciso excluir da coluna H do Anexo II os valores indicados na planilha, 

correspondentes aos contratos firmados em 2019, mas com emissão de notas fiscais em 

2020/2021. 

Da Manifestação Fiscal 

O Fisco, em Manifestação de págs. 184/195, refuta as alegações da Defesa, 

requerendo, ao final, a procedência do lançamento retificado.  

Conforme relatado pelo Fisco, a autuação decorreu de constatação de 

diversas irregularidades apuradas em análise de documentos extrafiscais e arquivos 

eletrônicos apreendidos em operação especial de busca e apreensão administrativa, 

intitulada “Ligna”, realizada em 17/02/20 pela Secretaria de Estado de Fazenda de 

Minas Gerais – SEF/MG, acompanhada da Polícia Civil de Minas Gerais, cujo objetivo 

seria reunir provas da prática de condutas tipificadas como crime contra a ordem 
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econômica e tributária relativamente à comercialização de madeira e produtos 

derivados. 

Na ação fiscal apurou-se que, anteriormente, no local do estabelecimento 

atual teria funcionado a empresa denominada Madepal Madeiras e Acabamentos Eireli, 

regime de recolhimento era débito e crédito, cuja inscrição, IE: 062.569959-0050, teria 

sido cancelada em 06/04/20, deixando acumulados diversos débitos tributários 

(omissos de recolhimento de ICMS declarados e não pagos) junto à Fazenda pública do 

estado de Minas gerais.  

Segundo relato do Fisco, teriam sido identificados indícios de que a 

empresa Madepal teria sido propositalmente fechada, sendo em seguida constituídas 

em seu lugar e no mesmo endereço as empresas MM e Madesul, ambas optantes pelo 

regime diferenciado do Simples Nacional. Com a estratégia, foram divididas entre elas 

as receitas auferidas, de modo a evitar artificialmente que se ultrapassasse a faixa de 

faturamento limítrofe do enquadramento no regime de tratamento diferenciado e 

favorecido a ser dispensado às microempresas. 

Em análise dos documentos físicos e arquivos eletrônicos (imagens) 

apreendidos na operação referida, verificou-se a existência da empresa Madebel Portas 

e Pisos Eireli como pertencente ao mesmo grupo empresarial, tendo sido identificadas 

planilhas de controle diário nas quais se encontram consignados recebimentos de 

valores monetários provenientes de contratos de operações comerciais de vendas 

promovidas pela empresa. 

Por conseguinte, constatou-se que o Contribuinte referido teria promovido a 

saída de mercadorias desacobertadas de documentos fiscais, no período compreendido 

entre 01/09/16 e 31/12/19, deixando, portanto, de recolher o ICMS relativamente às 

operações de circulação de mercadorias realizadas. 

Afirma a Fiscalização que, para comprovar a interdependência entre as 

empresas Madebel e o grupo empresarial capitaneado pela Madepal, teria localizado 

mensagens por e-mail, nas quais é possível identificar a relação de interdependência 

entre a Madebel como participante do grupo empresarial originado da dissolução da 

empresa Madepal: Veja-se: 

E-mail RES: DIGITALIZACAO.eml de 22/11/2016 

“De: "Agenilson Fagundes" fagundes@madepal.com.br 

Para: 
<madepal.madeiras@gmail.com>;<marina@madepal.co
m.br>; 

<servicos@madepal.com.br> 

Envio: 22/11/2016 12:13:04 

Obs, este contrato foi acordado com cliente (meia N)” 

E-mail MINHA SUGESTAO PARA VENDA 
MADEBEL.eml de 08/01/2016 

De: "Paula Henriques" <paula@madepal.com.br> Para: 
<financeiro@madepal.com.br 

mailto:fagundes@madepal.com.br
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CC: diretoria@madepal.com.br; 
marina@madepal.com.br;rafael.moreira@madepal.com.
br Envio: 08/01/2016 15:57:13 

Processo de Venda de Portas Especial pela Madebel: 

REGRA GERAL: (que deve ser passada aos 
vendedores): Quando o cliente quiser pagar no Cartão, 
a venda será feita pela Madepal exatamente como é 
feita hoje. Caso opte pelo pagamento em dinheiro, 
cheque, depósito ou boleto o cliente terá um desconto 
de 3% e a venda será feita pela Madebel (Neste caso o 
cliente deve passar por análise de crédito). 

PROCESSO PARA VENDA MADEBEL: 

1.O contrato é feito exatamente como hoje - (pela área 
de Projetos / Contratos); 

2. O projeto, a medição e os trâmites de documentação 
da Madepal para a produção são feitos exatamente 
como hoje; 

3. É preenchida a OS no excel discriminando quais os 
produtos do estoque da Madepal serão utilizados na 
produção. Esses produtos devem compor um pedido 
de venda normal da Madepal para a Madebel 
(Protheus); 

4. O pedido é faturado gerando um contas a pagar 
para a Madebel que paga a Madepal normalmente 
como um cliente qualquer. (A outra opção seria fazer 
apenas uma transferência de armazém, mas os 
impactos de controle fiscal de estoque devem ser 
analisados pelo Alperino); 

5. A mercadoria é enviada para Madebel; 

6. Madebel produz a Mercadoria e planeja entrega ao 
cliente. 

7. Mabel controla esses recebimentos. 

8. O acompanhamento de instalação é feito de forma 
igual, mas haverão algumas mudanças no processo de 
assistência técnica e devolução e troca (Quando 
ocorrerem), pois não terão controle de NCC no 
Protheus e o processo desenhado para o Adriano 

assumir a partir de março, também será diferenciado. 

 

Atte. Paula Henriques Gerente de Projetos 

(...) 

De posse da farta documentação física e arquivos eletrônicos apreendidos 

na Operação descrita foi possível identificar dados relativos às operações comerciais da 
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Madebel efetivamente ocorridas, tais como: número do contrato, cliente, data do 

contrato/recebimento, valor do contrato, forma e pagamento, vendedor e produto. 

As operações comerciais constantes nessas planilhas foram relacionadas em 

arquivo anexo a esta autuação (ANEXO 1 – Planilha de Controle de Recebimentos). Os 

valores relacionados foram confrontados com aqueles constantes nas Declarações e 

Apurações do Simples Nacional – DAS/N, sendo constatado que não foram emitidos 

documentos fiscais para a integralidade das operações constante nas planilhas. 

Antecipando-se à ação do Fisco, a empresa apresenta Denúncia Espontânea 

em 21/07/20 indicando valores de receitas que não teriam sido declarados ao Fisco e 

para pagamento de ICMS operação própria relativas a estas operações desacobertadas 

(ANEXO 5). 

Após a conferência da Denúncia Espontânea apresentada pelo Contribuinte, 

comparada aos valores das planilhas apreendidas, ficou demonstrado que os valores 

denunciados não representavam o total das obrigações fiscais decorrentes das 

operações de vendas efetivamente praticadas e, por conseguinte, lavrou-se o presente 

Auto de Infração para formalização das exigências fiscais remanescentes. 

O Fisco esclarece acerca do procedimento adotado, informando que, 

inicialmente, teria sido elaborada planilha denominada: “Apuração do ICMS e Multa 

de Revalidação Exigidos” (ANEXO 2) para apuração do ICMS devido, com base nos 

dados extraídos das planilhas apreendidas em arquivos eletrônicos, em função das 

diferenças apuradas nas receitas de vendas relativas às operações comerciais 

efetivamente ocorridas.  

Foram consolidados os valores de receita de vendas mensalmente 

consideradas, conforme informações contidas nas planilhas de controle diário 

apreendidas (ANEXO 1). 

Esses valores se encontram descritos na coluna H do Anexo 2 e foram 

utilizados para a apuração da base de cálculo do ICMS devido, incluindo o próprio 

imposto sobre as receitas de vendas (Coluna I do ANEXO 2). 

Procedeu-se, então, a subtração dessa Receita de Vendas c/ o ICMS por 

dentro pela soma das receitas declarada na DASN mais a receita contida na denúncia 

espontânea (Coluna I – G). 

Apurou-se, então, a Receita Omitida (Coluna J) e o ICMS devido (Coluna 

K). Conforme determina o art. 13, § 1º, inciso XIII, alínea “f” da Lei Complementar nº 

123, sobre as operações de circulação de mercadorias sem o devido acobertamento de 

nota fiscal deverá ser exigido o ICMS fora da sistemática do Simples Nacional 

aplicando-se, portanto, a alíquota de 18 % (dezoito por cento). 

Verificou-se, também, que em vários meses, cujas operações comerciais 

foram declaradas na DASN, o ICMS não teria sido efetivamente pago, conforme 

constam em cópias, por amostragem, de Declarações ao Simples Nacional em anexo 

(ANEXO 7). Esses valores estão descritos e exigidos na Coluna L. 

Percebe-se que a diferença de ICMS exigida foi consolidada corretamente 

de forma anual, isso porque constam nas planilhas apreendidas informações de receita 
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de vendas sobre valores recebidos (regime caixa), constando datas de recebimento 

desses valores e não datas em que as operações efetivamente ocorreram. Como as 

operações comerciais e o ICMS recolhido na denúncia e nas operações regulares 

declarados ao Simples Nacional se referem a receitas no regime competência (datas de 

ocorrência das operações), apurou-se corretamente o valor do ICMS e multas exigidos 

anualmente. 

O lançamento do Auto de Infração considerou como data de vencimento do 

ICMS devido o mês de dezembro de cada ano, sendo que dessa forma o cálculo de 

juros e a correção monetária se apresenta mais benéfica ao Autuado. 

Nesse mesmo ANEXO 2, apurou-se, também anualmente, a Multa de 

Revalidação incidente sobre o ICMS/OP, penalidade prevista no art. 56, inciso II da Lei 

nº 6.763/75 à razão de 50% (cinquenta por cento) sobre o ICMS devido (Coluna N do 

ANEXO 2). Observações sobre a planilha estão indicadas em seu rodapé. 

A planilha “Apuração da Multa Isolada” (ANEXO 3) apresenta os cálculos 

da Multa Isolada exigida, cuja penalidade encontra-se prevista no art. 55, inciso II da 

Lei nº 6.763/75, no percentual de 40% (quarenta por cento) sobre a diferença entre o 

total das receitas de vendas apuradas nas planilhas de controle apreendidas e o total das 

receitas de vendas anteriormente declaradas ao Simples Nacional, somado às receitas 

de vendas omitidas e regularizada nos termos da denúncia espontânea acima referida. 

Na mesma planilha consta o limitador indicado pela legislação (art. 55 § 2º, 

inciso I) ao qual a referida multa não pode ultrapassar. Observações sobre a planilha 

estão indicadas em seu rodapé. 

Apresenta-se também o “Quadro Resumo da Autuação” (ANEXO 4) com 

os valores anuais exigidos de ICMS/OP e multas cabíveis. 

O presente Auto de Infração exige parcela de ICMS apurada e não recolhida 

relativo a saídas desacobertadas de documento fiscais, considerada a denúncia 

espontânea protocolada pela Autuada. 

A constatação da ocorrência de saídas de mercadorias sem a devida emissão 

de documento fiscal, de forma reiterada, nos termos dos arts. 26, inciso I e 29, incisos 

V e XI, ambos da Lei Complementar nº 123/06 c/c o art. 84, inciso IV, alíneas “d” e “j” 

da Resolução do Comitê Gestor do Simples Nacional - CGSN nº140/18 de 22/05/18, 

ensejaria exclusão de ofício do regime de tratamento diferenciado e favorecido a ser 

dispensado às microempresas optantes do Simples Nacional. Além disso, conforme 

verifica-se no ANEXO 2, durante o ano de 2017, a empresa ultrapassou o limite de 

faturamento, previsto no art. 3º, inciso II da Lei Complementar nº 123/06. 

Portanto, a Fiscalização entende que o desenquadramento da Autuada do 

regime diferenciado de recolhimento previsto na referida Lei Complementar 123/06 

deve produzir efeitos a partir de setembro de 2016, devendo-se exigir a apuração 

retroativa e o recolhimento do ICMS, segundo o regime de débito e crédito nos 

exercícios de 2016, 2017, 2018 e 2019. 

Da Instrução Processual 
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A Assessoria do CCMG exara o Despacho Interlocutório de págs. 196/198, 

cuja intimação à Contribuinte foi efetivada por meio de seu procurador em 19/10/22 

(págs. 200). 

Às págs. 201/236, a Autuada cumpre parcialmente o interlocutório e solicita 

prorrogação por mais 30 (trinta) dias para cumprir o restante. 

Tendo em vista a solicitação do Contribuinte, o Fisco manifesta-se às págs. 

237, registrando que “não há óbice quanto ao pleito do Sujeito Passivo”. 

Às págs. 239/245, a Autuada comparece novamente aos autos para acostar 

novos documentos em atendimento ao despacho interlocutório, afirmando, também, 

que, diante da falta de declarações de outros clientes, “continua aguardando o retorno 

das demais declarações solicitadas e se e quando forem recebidas irá solicitar a juntada 

aos autos”. 

O Fisco, por sua vez, manifesta-se às págs. 246/253, registrando que “os 

documentos e argumentos trazidos pela Impugnante para prestar esclarecimentos ao 

CC/MG não trouxeram novos elementos para elucidação dos fatos”. Requer, ao final, a 

“procedência do lançamento”. 

A Assessoria do CCMG, em Parecer de págs. 254/309, opina pela 

procedência parcial do lançamento, nos termos da reformulação do crédito tributário de 

págs. 122/130 e, ainda, para (1) excluir, da relação de “Receita de Vendas Planilhas 

Apreendidas”, os contratos para os quais houve a comprovação de que as respectivas 

mercadorias foram entregues ao cliente devidamente acobertadas por notas fiscais 

emitidas em momento posterior ao contratado (exercícios de 2020 a 2022) e (2) fazer 

as adequações na apuração da base de cálculo do ICMS devido no que se refere à 

inclusão do próprio imposto apenas na base de cálculo omitida. 

DECISÃO 

Os fundamentos expostos no parecer da Assessoria do CCMG foram os 

mesmos utilizados pela Câmara para sustentar sua decisão e, por essa razão, passam a 

compor o presente Acórdão, salvo alterações de estilo. 

Observa-se, conforme demonstrado nos autos, que a Contribuinte, após a 

operação de busca e apreensão, protocolou “Termo de Autodenúncia”, constante do 

Anexo 5 do Auto de Infração (págs. 21/25), cujo objeto informa que a empresa, no 

período de janeiro de 2015 a janeiro de 2020, teria auferido receitas oriundas de 

operações relativas à circulação de mercadorias que não foram objeto de emissão de 

notas fiscais e nem submetidas ao recolhimento do ICMS. Os valores denunciados 

foram considerados na apuração do presente lançamento. 

Diante da verificação de que os valores de ICMS lançados em DASN, bem 

como aqueles denunciados pela Contribuinte por meio do “Termo Autodenúncia” não 

eram suficientes para satisfazer todas as obrigações tributárias decorrentes das 

operações relativas às vendas de mercadorias efetivamente promovidas pela empresa, 

conforme informações extraídas dos documentos extrafiscais devidamente apreendidos, 

o Fisco lavrou o presente Auto de Infração para exigir a diferença do ICMS devido e as 
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penalidades cabíveis, relativas a Multa de Revalidação, prevista no art. 56, inciso II, da 

Lei nº 6.763/75, e Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso II c/c § 2º, inciso I, do 

mesmo diploma legal: 

Lei nº 6.763/75 

Art. 55. As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II a IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

II - por dar saída a mercadoria, entregá-la, 

transportá-la, recebê-la, tê-la em estoque ou 

depósito desacobertada de documento fiscal, salvo 

na hipótese do art. 40 desta Lei - 40% (quarenta 

por cento) do valor da operação, reduzindo-se a 

20% (vinte por cento) nos seguintes casos: 

(...) 

§ 2º - As multas previstas neste artigo: 

I - ficam limitadas a duas vezes o valor do 

imposto incidente na operação ou prestação; 

(...) 

Art. 56. Nos casos previstos no inciso III do 

artigo 53, serão os seguintes os valores das 

multas: 

(...) 

II - havendo ação fiscal, a multa será de 50% 

(cinqüenta por cento) do valor do imposto, 

observadas as hipóteses de reduções previstas nos 

§§ 9º e 10 do art. 53. 

A apuração do crédito tributário encontra-se demonstrada nos Anexos 2 

(Apuração do ICMS e MR), 3 (Multa Isolada Exigida) e 4 (Quadro Resumo) do Auto 

de Infração. 

O titular e diretor da pessoa jurídica, Sr. Rafael Miranda Moreira, signatário 

e responsável pela Denúncia Espontânea em que reconheceu a ocorrência de parte das 

operações de saídas desacobertadas de documentos fiscais, foi incluído, na condição de 

Coobrigado, no polo passivo da obrigação tributária, pelos atos por ele praticados, 

resultando no descumprimento das obrigações relativas ao recolhimento do ICMS 

devido, nos termos dos arts. 124, inciso II, e 135, inciso III, ambos do Código 

Tributário Nacional – CTN e art. 21, inciso XII e § 2º, inciso II, da Lei nº 6.763/75. 

Conforme registrado pelo Fisco, “a autenticação das imagens dos 

computadores copiados foi feita através de geração de códigos "HASH" (SHA1), que 

garantem a autenticidade e integridade das evidências coletadas”, os quais se 

encontram nos Autos de Copiagem e Autenticação de Arquivos Digitais, que integram 

o Anexo 6 do Auto de Infração. 

No tocante à apuração do crédito tributário, o Fisco apresentou as seguintes 

explicações: 
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Nota-se que, no presente trabalho, além das exigências 
fiscais relativas às saídas de mercadorias 
desacobertadas de documento fiscal, para as quais 
não houve o recolhimento do imposto devido, o Fisco 
exigiu, também, os valores de ICMS declarados pela 
Contribuinte em DASN, mas que não foram 
efetivamente recolhidos por ela, conforme planilha de 
apuração do imposto exigido, constante do Anexo 2 do 
Auto de Infração (Colunas B, C, D e L), e telas de 
consulta, a título de amostragem, de “Extrato do 
Simples Nacional”, que compõem o Anexo 7 do Auto de 
Infração. 

Vale reproduzir, ainda, os seguintes comentários do Fisco no mesmo 

Relatório Fiscal: 

Quanto a essa questão específica de exclusão da 
empresa da sistemática de recolhimento do Simples 
Nacional, importa registrar que não consta dos autos 
qualquer procedimento fiscal de exclusão da 
Contribuinte do regime simplificado do Simples 
Nacional, não havendo também nenhuma 
manifestação da Impugnante a esse respeito. 

Em sua peça de defesa, a Impugnante sintetiza a metodologia do trabalho 

fiscal, destacando, inicialmente, a exigência relativa ao ICMS declarado pela empresa 

em DASN, que “não foi efetivamente pago conforme constam em cópias, por 

amostragem, de Declarações ao Simples Nacional em anexo (ANEXO 7)”. 

Nesse ponto, a Impugnante defende que tais valores devem ser excluídos da 

apuração do crédito tributário, tendo em vista que “estão parcelados junto à União, 

conforme documentos em anexo (doc.1)”. 

Alega também que “o Estado não tem competência para cobrar valores 

declarados na DASN ou PGDAS-D, cuja responsabilidade é da RFB e da PGFN, 

conforme Recomendação CGSN nº 4/2013”. 

O Fisco, por sua vez, analisando os argumentos da Defesa, traz as seguintes 

considerações: 

A citada Recomendação CGSN nº 4/2013 feita pela 
Impugnante em seu art. 2º preconiza: 

Art. 2º A cobrança administrativa dos débitos 

declarados na DASN ou PGDAS-D é de 

responsabilidade da RFB, sem prejuízo de 

procedimentos adicionais de cobrança por parte de 

Estados e Municípios visando à quitação integral 

dos valores declarados (grifo nosso). 

Entretanto, o artigo 41, § 3º da Lei Complementar 123 
indica que a condição para cobrança dos impostos 
regularmente lançados nas DASN pelos entes 
federativos deverá ser precedida da celebração de 
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convênio com a União. O Estado de Minas Gerais não 
celebrou ainda o necessário convênio. 

Diante disso, o Fisco excluiu, do presente crédito tributário, as exigências 

relativas aos valores de ICMS declarados pela Contribuinte em DASN, mas não 

efetivamente recolhidos, conforme “Termo de Reformulação do Lançamento” de págs. 

124/125 e demonstrativo de págs. 127 (Anexo 2 da Reformulação do Lançamento). 

A Impugnante alega, também, que que teria ocorrido duplicidade nos 

valores exigidos. 

Aduz que, analisando a coluna A da planilha do Anexo 1 do Auto de 

Infração (págs. 17), na qual se encontram relacionados os números dos contratos 

firmados entre 2016 e 2019, seria possível identificar diversas duplicidades de 

contratos e valores no montante de R$ 287.876,43, conforme demonstrado na planilha 

em anexo (doc.2). 

Exemplifica essa situação e afirma que, “para a identificação das demais 

duplicidades, basta filtrar a coluna B da planilha na cor rosa e a coluna A com o nº do 

contrato”. 

Requer, portanto, que as exigências relativas às duplicidades apontadas 

sejam excluídas do presente crédito tributário. 

Por seu turno, o Fisco acata tais argumentos e reformula o lançamento para 

excluir as respectivas exigências fiscais, conforme “Termo de Reformulação do 

Lançamento” de págs. 124/125 e demonstrativos de págs. 126/130 (Anexos 1 a 4 da 

Reformulação do Lançamento). Na oportunidade, o Fisco apresenta as seguintes 

considerações: 

2) Lançamentos Duplicados (Item V da Impugnação): 
Para os contratos identificados nas planilhas de 
controle de recebimentos apreendidas, cujos registros 
foram destacados em rosa no anexo à impugnação 
(arquivo “doc. 2 Planilha - Anexo 1 - RE (1).xls”, foi 
constatada duplicidade com outros lançamentos 
(mesmos cliente, data, valor aproximado). 

Desta forma, acatada esta argumentação, foram 
expurgados os registros identificados em duplicidade 
nas planilhas apreendidas, relativo a 32 registros do 
Anexo 1 da autuação. 

A Defesa pontua, ainda, a necessidade de exclusão dos “contratos não 

identificados”, os quais “na planilha do Anexo I constam valores sem qualquer 

identificação, no expressivo valor de R$ 496.435,83,33, conforme planilha em anexo, 

com filtro na coluna A “vazias”, na coluna B “não identificado” e na coluna data 

contrato 2019”: 
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Analisando referida planilha, o Fisco verificou que “no mês 07/2019 alguns 

registros do arquivo de origem (planilhas) utilizado pela fiscalização para apurar o 

faturamento da empresa autuada, não contém descrição detalhada dos contratos, datas 

e respectivos clientes”, constando apenas a apuração da receita mensal de faturamentos 

por vendedor. 

Assim, o Fisco reconheceu que, “neste caso específico, o detalhamento das 

informações não é suficiente para qualificar de forma inequívoca o fato gerador”. 

Posto isso, o Fisco acatou a argumentação da Impugnante, excluindo todos 

os “9 registros do Anexo 1 relativos ao mês de julho de 2019 que não continham 

identificação do cliente, nº do contrato, data e valor da venda”, de acordo com o 

“Termo de Reformulação do Lançamento” de págs. 124/125 e demonstrativos de págs. 

126/130 (Anexos 1 a 4 da Reformulação do Lançamento). 

Em relação a alguns contratos firmados pela Contribuinte, a Impugnante 

alega que o fornecimento da mercadoria teria ocorrido diretamente entre o fabricante e 

o cliente final. 

Portanto, nesses casos, o pagamento seria feito diretamente pelo cliente ao 

fabricante e a nota fiscal emitida pelo fornecedor ao cliente, não havendo faturamento 

ou recebimento pela Autuada. 

Afirma que “o montante de valores de contratos nesta situação é de R$ 

455.457,06, conforme planilha em anexo (doc.2), com filtro na coluna C na cor azul”. 

Exemplifica essa situação às págs. 53/54 dos autos e, para fins de 

comprovação, anexa, por amostragem, “notas fiscais emitidas diretamente do 

fornecedor para o cliente nos valores apontados na planilha (doc.4)”. 

Examinando tais argumentos, o Fisco verificou que, em relação aos 

contratos identificados nas planilhas de recebimentos apreendidas, cujos registros 

foram destacados em azul no anexo à impugnação (arquivo “doc. 2 Planilha - Anexo 1 

- RE (1).xls”), restou comprovada a emissão da respectiva nota fiscal pelo fornecedor, 

em que consta apenas o endereço da Autuada como local para entrega das mercadorias. 

O Fisco observou que os valores descritos nas respectivas notas fiscais e 

nos registros das planilhas apreendidas também são equivalentes, “não havendo provas 

de que houve faturamento em favor da Impugnante”. 

Diante de tais constatações, o Fisco reformulou o lançamento, conforme 

“Termo de Reformulação do Lançamento” de págs. 124/125 e demonstrativo de págs. 

126/130 (Anexos 1 a 4 da Reformulação do Lançamento), para excluir, do Anexo 1 do 
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Auto de Infração, 12 (doze) registros de venda realizada, em relação aos quais restou 

identificada a correspondente nota fiscal emitida pelo fornecedor diretamente ao 

cliente. 

Dando continuidade às suas argumentações, a Impugnante relata que sua 

atividade é “o fornecimento de produtos sob medida, sendo que o prazo entre a venda e 

a entrega do produto na casa do cliente pode ser extenso, pois depende das condições 

da obra para medição, produção dos itens e a posterior instalação”. 

Afirma que “alguns contratos foram firmados em 2018 e 2019, mas o 

produto só foi entregue em 2020 e 2021, momento em que a respectiva nota fiscal foi 

emitida, conforme planilha em anexo (doc.2), com filtro na cor verde na coluna B e 

desmarcando o item “vazias” na coluna C”. 

Acrescenta que “a coluna C da planilha identifica todas as notas fiscais 

emitidas para os contratos firmados em 2018/19, cujas cópias seguem em anexo 

(doc.3)”. 

Assim, defende que, “como a dedução na coluna G do Anexo II só 

considerou o período até 2019, é preciso excluir da coluna H do Anexo II os valores 

indicados na planilha, correspondentes aos contratos firmados em 2018/19, mas com 

emissão de notas fiscais em 2020/21”, sendo que “o montante total de valores na 

referida situação é de R$ 657.245,63”. 

Em aditamento de impugnação, a Defesa reitera referido argumento 

utilizando as seguintes palavras: 

Com efeito, alguns contratos foram firmados em 2019, 
mas o produto só foi entregue em 2020, 2021 e 2022, 
momento em que a respectiva nota fiscal foi emitida, 
conforme planilha em anexo (doc.2). 

A planilha identifica todas as notas fiscais emitidas 
para os contratos firmados em 2019, cujas cópias 
seguem em anexo (doc.3). 

Como a dedução na coluna G do Anexo II só 
considerou o período até 2019, é preciso excluir da 
coluna H do Anexo II os valores indicados na planilha, 
correspondentes aos contratos firmados em 2019, mas 
com emissão de notas fiscais em 2020/21. 

O montante total de valores na referida situação é de 
R$ 889.150,63. 

Por seu turno, o Fisco, após análise dos documentos apresentados pela 

Impugnante, refuta tais alegações nos seguintes termos: 

Contratos Firmados em 2018 e 2019 e faturados 
em 2020/2021 (Item VI da Impugnação) 

Também, no que se refere ao Contratos Firmados em 
2018 e 2019 e faturados em 2020, não devem 
prosperar as alegações da Impugnante. 
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Vendas realizadas e recebidas em 2018 e 2019 
deveriam ser efetivadas com emissão de nota fiscal nas 
respectivas datas em que ocorreram. Mesmo sem a 
efetiva saída das mercadorias. O procedimento é 
regulamentado pelo Anexo IX, Capítulo XXXVII 
artigos 305 a 307 que trata das vendas com 
entrega futura. (destacou-se) 

Como exemplo, o lançamento de maior valor da 
planilha da Madebel indicada pela Impugnante (doc. 2 
com filtro na cor verde na coluna B e desmarcando o 
item “vazias” na coluna C) de uma venda realizada e 
recebida em 13/01/2018 e recebida em 25/01/18 
através de transferências bancária no valor de R$ 

92.000,00. 

A figura abaixo ilustra o pleito descabido da 
Impugnante onde a nota fiscal de número 749 foi 
emitida quase três anos após a efetiva venda (com o 
respectivo pagamento) da mercadoria. 

 

 

Em razão dos argumentos da Defesa, a Assessoria do CCMG decidiu exarar 

o despacho interlocutório de págs. 196/198, nos termos abaixo reproduzidos: 

(...) 

Considerando-se o argumento da Impugnante de que 
alguns contratos foram firmados em 2018/2019, “mas 
o produto só foi entregue em 2020, 2021 e 2022, 
momento em que a respectiva nota fiscal foi emitida”, 
conforme planilha integrante do arquivo “Aditamento-
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doc.2 MADEBEL - Pedidos x NF”, anexado às págs. 
132 dos autos; 

Considerando-se que, no segmento da Autuada de 
fornecimento de produtos sob encomenda, é usual que 
a entrega da mercadoria ocorra em momento posterior 
ao contratado (venda para entrega futura), devendo a 
efetiva saída da mercadoria estar acompanhada por 
nota fiscal com destaque do imposto, conforme art. 
306 do Anexo IX do RICMS/02; 

Considerando-se que, na planilha “Contratos”, que 
compõe o citado arquivo “Aditamento-doc.2 MADEBEL 
- Pedidos x NF”, não há uma perfeita vinculação de 
todas as notas fiscais nela indicadas (cujas cópias dos 
respectivos DANFEs foram acostadas às págs. 
134/176) com os contratos realizados e os respectivos 
pagamentos recebidos; 

Pede-se que: 

1) em relação aos contratos cuja mercadoria 
encomendada foi entregue em prazo superior a um ano 
do pagamento efetuado pelo cliente, apresente: 

a) declaração dos respectivos clientes, devidamente 
assinada e com firma reconhecida em cartório, na qual 
eles confirmam a aquisição das mercadorias mediante 
os respectivos contratos firmados com a Autuada, 
indicando os dados dos contratos (número, data, 
mercadoria adquirida, valor e forma de pagamento), a 
nota fiscal correspondente e a data em que recebeu a 
mercadoria encomendada; 

b) esclarecimentos, acompanhados de documentos 
comprobatórios, que possam justificar o fornecimento 
em prazo tão longo (chegando a dois anos e dez meses 
após o pagamento do cliente, como no caso do 
fornecimento da mercadoria encomenda por meio do 
Contrato nº 114-18); 

2) em relação aos Contratos abaixo listados, esclareça, 
mediante documentação comprobatória, as diferenças 
verificadas entre os valores constantes das notas 
fiscais e aqueles efetivamente pagos pelo cliente, e, 
ainda, traga a declaração mencionada na alínea “a” do 

item 1 acima, caso se refira à situação em que a 
entrega da mercadoria tenha ocorrido em período 
inferior a um ano do pagamento efetuado pelo cliente, 
tendo em vista que a hipótese de entrega em prazo 
superior a um ano do pagamento efetuado pelo cliente 
já estará contemplada no item anterior: 

- Contratos nºs 444-19 e 906-19, com valores líquidos, 
sem frete, de R$ 9.200,00 e R$ 1.350,00 (pagamentos 
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efetuados pelo cliente), respectivamente, totalizando o 
valor de R$ 10.550,00, relacionados à Nota Fiscal nº 
327 no valor de R$ 13.736,00; 

- Contrato nº 447-19 com valor líquido total, sem frete, 
de R$ 30.000,00 relacionado à Nota Fiscal nº 429 no 
valor de R$ 36.821,00; 

- Contrato nº 786-19 com valor líquido, sem frete, de 
R$ 50.552,00 relacionado à Nota Fiscal nº 685 no 
valor de R$ 48.320,00; 

- Contrato nº 1019-19 com valor líquido, sem frete, de 
R$ 16.717,25 relacionado à Nota Fiscal nº 523 no 
valor de R$ 15.221,75; 

- Contrato nº 1040-19 com valor líquido, sem frete, de 
R$ 15.000,00 relacionado à Nota Fiscal nº 369 no 
valor de R$ 35.000,00; 

- Contrato nº 850-19 com valor líquido, sem frete, de 
R$ 2.575,00 relacionado à Nota Fiscal de Serviço nº 8 
no valor de R$ 2.725,00. 

3) em relação ao Contrato nº 193-19, traga 
documentos que comprovem, de forma inequívoca, que 
o pagamento efetuado pelo cliente foi destinado à 
empresa Madesul Madeiras Eireli, tendo em vista que 
a Nota Fiscal nº 9721, relacionada pela Impugnante ao 
citado contrato, foi emitida pela referida empresa; 

4) esclareça, mediante documentação comprobatória, 
as divergências da nota fiscal vinculada ao Contrato nº 
1043-19, o qual consta o cliente “Vania” e o valor de 
R$ 5.100,00, porém foi relacionado pela Impugnante à 
Nota Fiscal nº 377, emitida à empresa “LGA Emp. 
Imob” no valor de R$ 6.593,40, trazendo, ainda, a 
declaração constante na alínea “a” do item 1 acima; 

5) esclareça, mediante documentação comprobatória, a 
respeito da Nota Fiscal nº 1831, vinculada pela 
Impugnante ao Contrato nº 921-19, cujo DANFE, 
acostado às págs. 162 dos autos, não menciona o 
protocolo de autorização de uso e apresenta a 
expressão “SEM VALOR FISCAL”. 

OBS: poderão ser apresentados quaisquer outros 

documentos que a Autuada entender pertinente para a 
comprovação inequívoca de que as operações de venda 
constantes da planilha “Contratos” foram realizadas 
mediante acobertamento fiscal. 

Em atendimento ao despacho interlocutório, a Impugnante manifesta-se da 

seguinte forma, acostando, às págs. 204/236, parte da documentação solicitada no 

despacho interlocutório: 
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1. Em relação ao item 1 “a’, as declarações já foram 
encaminhadas aos clientes, mas ainda não 
retornaram. 

2. No anexo 1, a Impugnante apresenta os 
esclarecimentos e documentos comprobatórios que 
justificam o fornecimento em prazo tão longo, 
conforme solicitado no item 1 “b”. 

3. No caso do contrato 892-19 não houve atraso no 
fornecimento, mas apenas atraso na emissão da nota 
fiscal. 

4. Em atendimento ao item 2 do Despacho 
Interlocutório, a Impugnante apresenta um detalhado 
relatório com as justificativas de cada contrato (anexo 
2). 

5. Em relação as declarações referentes ao item 2, a 
Impugnante informa que já encaminhou aos clientes, 
mas ainda não obteve resposta. 

6. No tocante ao item 3, contrato 193-19, a 
Impugnante apresenta o anexo 3 com o pedido, a nota 
fiscal emitida pela MADESUL e o comprovante de 
pagamento. 

7. No caso do item 4, a Impugnante esclarece que 
houve um erro na vinculação das notas fiscais, 
conforme demonstrado no anexo 4. 

8. Em relação ao item 5, a Impugnante esclarece que a 
nota fiscal 1831, vinculada ao Contrato nº 921-19, foi 
devidamente autorizada pela SEFAZ MG, conforme 
demonstra no anexo 5. 

9. À vista do exposto, requer a prorrogação do prazo 
por mais 30 dias para que possa apresentar as 
declarações solicitadas. 

Em complemento à documentação entregue, e tendo em vista a 

manifestação do Fisco no sentido de deferir o pedido de prorrogação de prazo para 

atendimento ao despacho interlocutório (págs. 237), a Impugnante acosta, às págs. 

240/245, declarações de alguns clientes, devidamente assinada e com firma 

reconhecida em cartório. 

Na oportunidade, a Defesa pondera que “a declaração depende do acesso e 

da boa vontade do cliente de retornar, o que nem sempre acontece”, e que “mesmo 

assim, continua aguardando o retorno das demais declarações solicitadas e se e 

quando forem recebidas irá solicitar a juntada aos autos”. 

O Fisco, por sua vez, entende que as alegações da Impugnante não 

procedem e apresenta as seguintes justificativas: 

Conforme já exposto anteriormente, vendas realizadas 
com o respectivo recebimento monetário em 2018 e 
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2019 deveriam ser efetivadas com emissão de nota 
fiscal nas respectivas datas em que ocorreram. 
(destacou-se) 

Mesmo sem a efetiva saída das mercadorias. O 
procedimento é regulamentado pelo Anexo IX, Capítulo 
XXXVII artigos 305 a 307 que trata das vendas com 
entrega futura. 

Ora, se houve recebimento de valores monetários é 
claro que a transação comercial foi concluída. 
Aconteceu a definição dos produtos fornecidos, 
quantitativos e preços. Todos os elementos para 
emissão da nota fiscal estavam já determinados. 

Após uma medição final na obra, como alega a 
Impugnante, havendo alterações no momento da 
entrega dos produtos, o procedimento correto seria a 
emissão de uma nota fiscal contemplando as 
alterações dessa medição (complementar, devolução ou 
correção de valores, conforme o caso). 

(...) 

Não bastasse a prática de vendas desacobertada de 
documentos fiscais, a Impugnante, deixou de emitir 
notas fiscais no momento da celebração do contrato de 
venda, mesmo recebendo o valor monetário. Usando o 
argumento de que seriam valores recebidos 
antecipadamente, postergava a emissão das notas 
fiscais para períodos posteriores com o claro intuito de 
evitar seu desenquadramento no Simples Nacional. 

Para o melhor deslinde da questão, vale, inicialmente, transcrever o que 

dispõem os dispositivos normativos citados pelo Fisco (arts. 305 a 307 do Capítulo 

XXXVII do Anexo IX do RICMS/02) para defender a tese de que, mesmo sem a 

efetiva saída de mercadorias, as “vendas realizadas com o respectivo recebimento 

monetário em 2018 e 2019 deveriam ser efetivadas com emissão de nota fiscal nas 

respectivas datas em que ocorreram”: 

RICMS/02 – Anexo IX - CAPÍTULO XXXVII 

Da Venda para Entrega Futura 

Art. 305. Nas vendas para entrega futura, poderá 

ser emitida nota fiscal sem destaque do ICMS, 

mencionando-se no documento que a emissão se 

destina a simples faturamento, com o imposto 

sendo debitado por ocasião da efetiva saída da 

mercadoria. 

§ 1° Se emitida a nota fiscal de que trata o 

caput deste artigo, as 1ª e 3ª vias da mesma, ou 

cópia do respectivo DANFE, serão entregues ao 

comprador. 

§ 2° O estabelecimento show room, assim entendido 

aquele que exibe mercadorias e realiza operações 
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de venda em virtude da exibição, emitirá nota 

fiscal destinada a simples faturamento para todas 

as operações de venda para entrega futura, não se 

aplicando a faculdade de que trata o caput deste 

artigo. 

Art. 306. Por ocasião da efetiva saída, global ou 

parcial, da mercadoria, o vendedor emitirá nota 

fiscal em nome do adquirente, com destaque do 

valor do imposto, quando devido, observado 

especialmente o disposto nos artigos 43, 44 e 50 

deste Regulamento, indicando, além dos requisitos 

exigidos, como natureza da operação: “Remessa - 

entrega futura”, e o número, a série, a data e o 

valor da nota fiscal emitida para fins de 

faturamento. 

§ 1º Se no momento da saída da mercadoria tiver 

havido alteração no valor da operação, em 

decorrência de modificação do preço contratado, a 

nota fiscal será emitida com o novo valor, 

devendo essa circunstância ser consignada no 

documento fiscal. 

§ 2º Por ocasião da escrituração, no livro 

Registro de Saídas, das notas fiscais de que 

trata este Capítulo, será mencionado o motivo da 

emissão. 

Art. 307. Sendo desfeita a venda antes da efetiva 

saída da mercadoria, o fato será formalmente 

comunicado à repartição fazendária a que o 

contribuinte estiver circunscrito. 

(destacou-se) 

Observa-se que o regulamento determina, em seu art. 305, que, “nas vendas 

para entrega futura, poderá ser emitida nota fiscal sem destaque do ICMS” (grifou-se), 

sendo, portanto, facultado ao contribuinte a emissão de nota fiscal de simples 

faturamento no momento da venda para entrega futura, excetuada a hipótese de venda 

por show room, em que é obrigatória a emissão dessa nota fiscal por determinação do § 

2º do art. 305. 

Embora fosse de boa prática a emissão de notas fiscais de simples 

faturamento, somente quando há a efetiva saída da mercadoria vendida, será obrigatória 

a emissão da nota fiscal com destaque do imposto, quando devido, a qual acobertará o 

transporte da mercadoria, conforme art. 306 do RICMS/02. 

Tal entendimento encontra-se bem explorado em consultas de contribuintes, 

respondidas pela Superintendência de Tributação (SUTRI), Órgão da Secretaria de 

Estado de Fazenda de Minas Gerais competente para orientar os contribuintes acerca de 

dúvidas quanto à interpretação da legislação tributária, bem como em acórdãos 

proferidos por este Conselho, conforme os excertos a seguir reproduzidos: 

ACÓRDÃO 21.626/17/2ª 

(...) 
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DESTACA-SE QUE O PROCEDIMENTO REFERENTE À VENDA PARA 

ENTREGA FUTURA ENCONTRA-SE DISCIPLINADO NOS ARTS. 305 A 

307, PARTE 1, ANEXO IX DO RICMS/02, COM BASE NO 

DISPOSTO NO ART. 40 DO CONVÊNIO S/Nº, DE 15 DE SETEMBRO 

DE 1970. 

EM TERMOS OPERACIONAIS, ESTÁ PREVISTA A EMISSÃO, NO 

MOMENTO DA CELEBRAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO, DE UMA 

NOTA FISCAL DE SIMPLES FATURAMENTO, SEM DESTAQUE DO 

ICMS, QUE É FACULTATIVA, EXCETUADA HIPÓTESE DE VENDA 

POR SHOW ROOM, EM QUE É OBRIGATÓRIA A EMISSÃO DESSA 

NOTA FISCAL POR DETERMINAÇÃO DO § 2º DO ART. 305. 

(...) 

NO CASO EM EXAME, A FISCALIZAÇÃO ACUSA QUE A AUTUADA 

NÃO EMITIU A NOTA FISCAL POR OCASIÃO DA EFETIVA SAÍDA DA 

MERCADORIA, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ART. 306 RETRO, 
NA QUAL DEVERIA CONSTAR O DESTAQUE DO IMPOSTO 

INCIDENTE NA OPERAÇÃO. 

(...) 

ACÓRDÃO N° 22.208/16/3ª 

(...) 

SALIENTE-SE, AINDA, QUE AS OPERAÇÕES DE ADIANTAMENTO DE 

CLIENTES NÃO DEMANDAM EMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL, NA 

MEDIDA EM QUE NÃO HÁ CIRCULAÇÃO FÍSICA E NEM JURÍDICA DE 

MERCADORIAS, E ENCONTRAM RESPALDO NAS NORMAS DE 

CONTABILIDADE BRASILEIRAS. 

EMBORA EM TAIS CASOS FOSSE DE BOA PRÁTICA A EMISSÃO DE 

NOTAS FISCAIS DE SIMPLES FATURAMENTO, A LEGISLAÇÃO DE 

REGÊNCIA DO ICMS NÃO A OBRIGA, VEJA-SE O DISPOSTO NO 

ART. 305 DO ANEXO IX DO RICMS/02, IPSIS LITTERIS: 

(...) 

CONSULTA DE CONTRIBUINTE Nº 178/2021 

(...) 

RESPOSTA: 

1 a 3 - Importante destacar, inicialmente, que os art. 
305 e seguintes da Parte 1 do Anexo IX do 
RICMS/2002 referem-se aos procedimentos relativos à 
venda para entrega futura, para a qual é facultada a 

emissão da nota fiscal de simples faturamento e, 
por ocasião da entrega da mercadoria, deve ser emitida 
nota fiscal de remessa, na qual será destacado o valor 
do imposto. 

Cumpre acrescentar que a nota fiscal de simples 
faturamento, quando emitida, não informa que 
houve circulação de mercadorias ou transmissão de 
sua propriedade, mas indica apenas o faturamento 
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decorrente de uma situação obrigacional firmada 
entre as partes de um contrato comercial. 

(...) 

(destacou-se) 

A partir dessa análise da legislação pertinente, e considerando que, no 

segmento da Contribuinte, de fornecimento de produtos sob encomenda, é usual que a 

entrega da mercadoria ocorra em momento posterior ao contratado (venda para entrega 

futura), verifica-se que, ao contrário do entendimento do Fisco, não há irregularidade 

no procedimento da Autuada, quando ela deixa de emitir nota fiscal de simples 

faturamento na ocasião da assinatura do contrato, ainda que acompanhado do 

respectivo pagamento do cliente, mas promove a emissão do documento fiscal 

acobertando a operação no momento da efetiva saída da mercadoria produzida. 

Também, em razão de, muitas vezes, o cliente adquirir mercadoria 

encomendada, a qual deverá ser fabricada somente após a devida medição em obra, 

entende-se razoável para o caso em exame que a entrega possa ocorrer até um ano após 

a compra da mercadoria e respectivo pagamento pelo cliente. 

Contudo, as operações de venda (por meio do contrato), de recebimento e 

de entrega das mercadorias (por meio de nota fiscal) devem estar devidamente 

atreladas e com dados perfeitamente coincidentes (cliente, mercadoria, valor), o que 

viabilizará posterior conferência fiscal. 

Caso ultrapasse esse prazo razoável de um ano, caberia à Impugnante trazer 

aos autos a justificativa, acompanhada de documentos comprobatórios, do 

fornecimento da mercadoria, devidamente acobertada por documento fiscal, em prazo 

tão longo. 

Por esse motivo, uma das solicitações da Assessoria do CCMG, no 

despacho interlocutório por ela exarado, é de “esclarecimentos, acompanhados de 

documentos comprobatórios, que possam justificar o fornecimento em prazo tão longo 

(chegando a dois anos e dez meses após o pagamento do cliente)”. 

Feitas essas considerações, passa-se, então, à análise dos contratos 

relacionados pela Impugnante na planilha constante do arquivo “Aditamento-doc.2 

MADEBEL - Pedidos x NF”, bem como da respectiva documentação acostada aos autos 

em razão do despacho interlocutório, que, segundo a Defesa, referem-se a contratos 

firmados em 2018/2019, cujas mercadorias foram entregues em 2020, 2021 e 2022, 

momento em que a respectiva nota fiscal foi emitida. 

Contrato nº 114-18 

A Impugnante indica na planilha “Aditamento-doc.2 MADEBEL - Pedidos x 

NF” as seguintes informações relativas ao Contrato nº 114-18: 
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A Nota Fiscal nº 749 foi acostada pela Defesa às págs. 81 e 176 dos autos: 

 

 

Observa-se que, segundo a Defesa, a mercadoria constante do Contrato nº 

114-18, datado de 13/01/18, foi fornecida ao cliente por meio da Nota Fiscal nº 749 

emitida em 05/10/20, ou seja, dois anos e dez meses após a data do contrato de compra 

e respectivo pagamento efetuado pelo cliente. 

Diante disso, a Assessoria do CCMG solicitou à Contribuinte: 

- declaração do cliente, devidamente assinada e com firma reconhecida em 

cartório, na qual ele confirma a aquisição das mercadorias mediante os respectivos 

contratos firmados com a Autuada, indicando os dados do contrato (número, data, 

mercadoria adquirida, valor e forma de pagamento), a nota fiscal correspondente e a 

data em que recebeu a mercadoria encomendada; 

- esclarecimentos, acompanhados de documentos comprobatórios, que 

possam justificar o fornecimento em prazo tão longo. 

Em atendimento à solicitação, a Impugnante apresentou, às págs. 204, a 

justificativa da demora para a entrega das mercadorias adquiridas pelo cliente. 

Nesse documento, a Impugnante informa que o contrato com o cliente foi 

firmado em 13/01/18, “momento em que o cliente ainda estava iniciando o processo de 

construção”. 
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Esclarece que, “como os produtos comercializados pela empresa são feitos 

sob medida, são necessárias medições de vãos de passagem e que estes estejam já 

definidos para iniciarmos o processo de produção das peças”. 

Acrescenta que, inclusive, consta em contrato que “o prazo de entrega das 

mercadorias adquiridas é contado a partir da data de medição final dos vãos e 

definição do projeto”. 

Registra que, neste caso, foram realizadas duas visitas técnicas para 

verificar as condições da obra (06/09/19 e 24/06/20) e somente na segunda visita foi 

constatado que a obra se encontrava “mais adiantada e em conformidade com as 

situações necessárias para ser a realizada a medição final”. 

Tais informações podem ser confirmadas mediante análise dos e-mails, 

fotos e projeto acostados às págs. 205/207 dos autos. 

A Impugnante finaliza informando que, “a partir da medição final, o 

projeto da porta do cliente foi realizado pela equipe de arquitetura e enviado para a 

produção, para assim ser produzido e posteriormente entregue e instalado no local”. 

Nota-se que os e-mails, referindo-se ao Contrato nº 114/18 e respectivo 

cliente, informam os levantamentos das condições da obra e também a medição 

realizada em 24/06/20. Destaca-se que a data de emissão do projeto é 07/07/20, sendo, 

portanto, plausível a entrega da mercadoria produzida somente em 05/10/20. 

Em complemento à documentação apresentada, a Impugnante acostou às 

págs. 241 a declaração do cliente, devidamente assinada e com firma reconhecida em 

cartório, na qual ele registra as informações solicitadas em despacho interlocutório, 

confirmando todos os dados informados pela Impugnante e constantes da Nota Fiscal 

nº 749 em análise. 

Importa acrescentar a observação de que os dados constantes da referida 

Nota Fiscal nº 749 (destinatário e valores) coincidem com os dados declarados em 

contrato, e ainda, foi registrado, no campo “Dados adicionais” do documento fiscal, a 

seguinte informação: “Contrato 114/2018”, conforme figura acima. 

Considerando todos esses elementos, entende-se que a Impugnante 

conseguiu demonstrar a regularidade das operações, comprovando que as 

mercadorias constantes do Contrato de fornecimento nº 114/18 foram entregues 

ao cliente devidamente acobertadas pela Nota Fiscal nº 749, embora o documento 

fiscal tenha sido emitido dois anos e dez meses após a celebração do contrato de 

compra. 

Contrato nº 119-19 

A Impugnante indica na planilha “Aditamento-doc.2 MADEBEL - Pedidos x 

NF” as seguintes informações relativas ao Contrato nº 119-19: 
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A Nota Fiscal nº 541 foi acostada pela Defesa às págs. 135 dos autos: 

 

 

Observa-se que, segundo a Defesa, a mercadoria constante do Contrato nº 

119-19, datado de 19/03/19, foi fornecida ao cliente da Nota Fiscal nº 541 emitida em 

23/06/20, ou seja, um ano e três meses após a data do contrato de compra e respectivo 

pagamento efetuado pelo cliente. 

Diante disso, a Assessoria do CCMG solicitou à Contribuinte: 

- declaração do cliente, devidamente assinada e com firma reconhecida em 

cartório, na qual ele confirma a aquisição das mercadorias mediante os respectivos 

contratos firmados com a Autuada, indicando os dados do contrato (número, data, 

mercadoria adquirida, valor e forma de pagamento), a nota fiscal correspondente e a 

data em que recebeu a mercadoria encomendada; 

- esclarecimentos, acompanhados de documentos comprobatórios, que 

possam justificar o fornecimento em prazo tão longo. 

Em atendimento à solicitação, a Impugnante apresentou, às págs. 208, a 

justificativa da demora para a entrega das mercadorias adquiridas pelo cliente. 

Nesse documento, a Impugnante informa que o contrato com o cliente foi 

firmado em 19/03/19. 

Esclarece que, “como os produtos comercializados pela empresa são feitos 

sob medida, são necessárias medições de vãos de passagem e que estes estejam já 

definidos para iniciarmos o processo de produção das peças”. 
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Acrescenta que, inclusive, consta em contrato que “o prazo de entrega das 

mercadorias adquiridas é contado a partir da data de medição final dos vãos e 

definição do projeto”. 

Registra que, neste caso, foram realizadas duas visitas técnicas para 

verificar as condições da obra (06/08/19 e 03/12/19) e somente na segunda visita foi 

constatado que a obra se encontrava “mais adiantada e em conformidade com as 

situações necessárias para ser a realizada a medição final”. 

Tais informações podem ser confirmadas mediante análise dos e-mails e 

projeto acostados às págs. 208/209. 

A Impugnante finaliza informando que, “a partir da medição final, o 

projeto da porta do cliente foi realizado pela equipe de arquitetura e enviado para a 

produção, para assim ser produzido e posteriormente entregue e instalado no local”. 

Nota-se que os e-mails, referindo-se ao Contrato nº 119/19 e respectivo 

cliente, informam os levantamentos das condições da obra e também a medição 

realizada em 03/12/09. Destaca-se que a data de emissão do projeto é 19/12/19, sendo, 

portanto, plausível a entrega da mercadoria produzida somente em 23/06/20. 

Registra-se que não foi apresentada pela Impugnante a declaração do cliente 

de que ele adquiriu as mercadorias em questão. 

Importa acrescentar a observação de que os dados constantes da referida 

Nota Fiscal nº 541 (destinatário e valores) coincidem com os dados declarados em 

contrato. 

Não obstante a ausência da declaração do cliente, entende-se que os 

elementos trazidos aos autos pela Impugnante demonstram a regularidade das 

operações, comprovando que as mercadorias constantes do Contrato de 

fornecimento nº 119/19 foram entregues ao cliente devidamente acobertadas pela 

Nota Fiscal nº 541, embora o documento fiscal tenha sido emitido um ano e três meses 

após a celebração do contrato de compra. 

Contrato nº 921-19 

A Impugnante indica, na planilha “Aditamento-doc.2 MADEBEL - Pedidos 

x NF”, as seguintes informações relativas ao Contrato nº 921-19: 

 

A Nota Fiscal nº 1831 foi acostada pela Defesa às págs. 162 dos autos: 
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Observa-se que, segundo a Defesa, a mercadoria constante do Contrato nº 

921-19, datado de 14/11/19, foi fornecida à cliente por meio da Nota Fiscal nº 1831 

emitida em 17/02/22, ou seja, dois anos e três meses após a data do contrato de compra 

e respectivo pagamento efetuado pela cliente.  

Verifica-se, também, que a cópia do DANFE relativo à referida nota fiscal 

não menciona o protocolo de autorização de uso e apresenta a expressão “SEM 

VALOR FISCAL”. 

Diante disso, a Assessoria do CCMG solicitou à Contribuinte: 

- declaração do cliente, devidamente assinada e com firma reconhecida em 

cartório, na qual ele confirma a aquisição das mercadorias mediante os respectivos 

contratos firmados com a Autuada, indicando os dados do contrato (número, data, 

mercadoria adquirida, valor e forma de pagamento), a nota fiscal correspondente e a 

data em que recebeu a mercadoria encomendada; 

- esclarecimentos, acompanhados de documentos comprobatórios, que 

possam justificar o fornecimento em prazo tão longo; 

- esclareça, mediante documentação comprobatória, a respeito da Nota 

Fiscal nº 1831, vinculada pela Impugnante ao Contrato nº 921-19, cujo DANFE, 

acostado às págs. 162 dos autos, não menciona o protocolo de autorização de uso e 

apresenta a expressão “SEM VALOR FISCAL”. 

Em atendimento à solicitação, a Impugnante esclareceu que “a nota fiscal 

1831, vinculada ao Contrato nº 921-19, foi devidamente autorizada pela SEFAZ MG”, 

conforme documentação acostada às págs. 233/236. 
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Na oportunidade, a Impugnante informa que o contrato com a cliente foi 

firmado em 14/11/19. 

Esclarece que, “como os produtos comercializados pela empresa são feitos 

sob medida, são necessárias medições de vãos de passagem e que estes estejam já 

definidos para iniciarmos o processo de produção das peças”. 

Acrescenta que, inclusive, consta em contrato que “o prazo de entrega das 

mercadorias adquiridas é contado a partir da data de medição final dos vãos e 

definição do projeto”. 

Registra que, neste caso, foram realizadas duas visitas técnicas para 

verificar as condições da obra (09/01/20 e 16/11/21) e somente na segunda visita foi 

constatado que a obra se encontrava “mais adiantada e em conformidade com as 

situações necessárias para ser a realizada a medição final”. 

Tais informações podem ser confirmadas mediante análise dos e-mails e 

projeto acostados às págs. 210/211. 

A Impugnante finaliza informando que, “a partir da medição final, o 

projeto da porta do cliente foi realizado pela equipe de arquitetura e enviado para a 

produção, para assim ser produzido e posteriormente entregue e instalado no local”. 

Nota-se que os e-mails, referindo-se ao Contrato 921 e respectivo cliente, 

informam os levantamentos das condições da obra. Destaca-se que a data de emissão 

do projeto é 27/12/21, sendo, portanto, plausível a entrega da mercadoria produzida 

somente em 17/02/22. 

Em complemento à documentação apresentada, a Impugnante acostou às 

págs. 240 a declaração da cliente, devidamente assinada e com firma reconhecida em 

cartório, na qual a cliente registra as informações solicitadas em despacho 

interlocutório, confirmando todos os dados informados pela Impugnante e constantes 

da Nota Fiscal nº 1831 em análise. 

Importa acrescentar a observação de que os dados constantes da referida 

Nota Fiscal nº 1831 (destinatário e valores) coincidem com os dados declarados em 

contrato, e ainda, foi registrado, no campo “Dados adicionais” do documento fiscal, a 

seguinte informação: “Contrato 921”, conforme figura acima. 

Considerando todos esses elementos, entende-se que a Impugnante 

conseguiu demonstrar a regularidade das operações, comprovando que as 

mercadorias constantes do Contrato de fornecimento nº 921/19 foram entregues à 

cliente devidamente acobertadas pela Nota Fiscal nº 1831, embora o documento 

fiscal tenha sido emitido dois anos e três meses após a celebração do contrato de 

compra. 

Contrato nº 363-19 

A Impugnante indica, na planilha “Aditamento-doc.2 MADEBEL - Pedidos 

x NF”, as seguintes informações relativas ao Contrato nº 363-19: 
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A Nota Fiscal nº 905 foi acostada pela Defesa às págs. 93 e 136 dos autos: 

 

 

Observa-se que, segundo a Defesa, a mercadoria constante do Contrato nº 

363-19, datado de 23/05/19, foi fornecida ao cliente por meio da Nota Fiscal nº 905 

emitida em 12/01/21, ou seja, quase um ano e oito meses após a data do contrato de 

compra e respectivo pagamento efetuado pelo cliente. 

Diante disso, a Assessoria do CCMG solicitou à Contribuinte: 

- declaração do cliente, devidamente assinada e com firma reconhecida em 

cartório, na qual ele confirma a aquisição das mercadorias mediante os respectivos 

contratos firmados com a Autuada, indicando os dados do contrato (número, data, 

mercadoria adquirida, valor e forma de pagamento), a nota fiscal correspondente e a 

data em que recebeu a mercadoria encomendada; 

- esclarecimentos, acompanhados de documentos comprobatórios, que 

possam justificar o fornecimento em prazo tão longo. 

Em atendimento à solicitação, a Impugnante apresentou, às págs. 212, a 

justificativa da demora para a entrega das mercadorias adquiridas pelo cliente. 
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Nesse documento, a Impugnante informa que o contrato com o cliente foi 

firmado em 01/06/19. 

Esclarece que, “como os produtos comercializados pela empresa são feitos 

sob medida, são necessárias medições de vãos de passagem e que estes estejam já 

definidos para iniciarmos o processo de produção das peças”. 

Acrescenta que, inclusive, consta em contrato que “o prazo de entrega das 

mercadorias adquiridas é contado a partir da data de medição final dos vãos e 

definição do projeto”. 

Registra que, neste caso, “a medição para conferência de medidas e início 

de produção foi realizada em 27 de novembro de 2020 e a entrega do pedido no dia 12 

de janeiro de 2021, data da emissão da nota fiscal”. 

Tal informação pode ser confirmada pela análise do e-mail acostado às 

págs. 212, o qual, referindo-se ao Contrato 363/19 e respectivo cliente, informa que a 

medição foi realizada em 27/11/20, sendo, portanto, plausível a entrega da mercadoria 

produzida somente em 12/01/21. 

Registra-se que não foi apresentada pela Impugnante a declaração do cliente 

de que ele adquiriu as mercadorias em questão. 

Importa acrescentar a observação de que os dados constantes da referida 

Nota Fiscal nº 905 (destinatário e valores) coincidem com os dados declarados em 

contrato, e ainda, foi registrado, no campo “Dados adicionais” do documento fiscal, a 

seguinte informação: “Contrato 363-19”, conforme figura acima. 

Não obstante a ausência da declaração do cliente, entende-se que os 

elementos trazidos aos autos pela Impugnante demonstram a regularidade das 

operações, comprovando que as mercadorias constantes do Contrato de 

fornecimento nº 363/19 foram entregues ao cliente devidamente acobertadas pela 

Nota Fiscal nº 905, embora o documento fiscal tenha sido emitido um ano e oito meses 

após a celebração do contrato de compra. 

Contrato nº 447-19 

A Impugnante indica, na planilha “Aditamento-doc.2 MADEBEL - Pedidos 

x NF”, as seguintes informações relativas ao Contrato nº 447-19: 

 

A Nota Fiscal nº 429 foi acostada pela Defesa às págs. 65 e 140 dos autos: 
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Observa-se que, segundo a Defesa, a mercadoria constante do Contrato nº 

447-19, celebrado em 15/06/19, foi fornecida ao cliente por meio da Nota Fiscal nº 429 

emitida em 02/04/20, ou seja, quase dez meses após a data do contrato de compra e 

respectivo pagamento efetuado pelo cliente. 

Em razão de diferenças verificadas entre os valores constantes da nota fiscal 

e aqueles efetivamente pagos pelo cliente, conforme contrato, a Assessoria do CCMG 

solicitou à Contribuinte: 

- esclareça, mediante documentação comprobatória, as diferenças a seguir 

verificadas e, ainda, traga a declaração do cliente, devidamente assinada e com firma 

reconhecida em cartório, na qual ele confirma a aquisição das mercadorias mediante o 

respectivo contrato firmado com a Autuada, indicando os dados do contrato (número, 

data, mercadoria adquirida, valor e forma de pagamento), a nota fiscal correspondente e 

a data em que recebeu a mercadoria encomendada: Contrato nº 447-19 com valor 

líquido total, sem frete, de R$ 30.000,00 relacionado à Nota Fiscal nº 429 no valor de 

R$ 36.821,00. 

Em atendimento despacho interlocutório, a Impugnante apresentou, às págs. 

213, os esclarecimentos solicitados. 
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Informa que, na planilha de controle de recebimentos, não foi lançada a 

parcela 02/03, paga por boleto, no valor de R$15.000,00 (quinze mil reais). 

Relata que “o cliente realizou o pagamento em quatro parcelas, sendo a 

primeira de R$2.000,00 através de cartão de débito, a segunda de R$13.000,00 através 

de boleto bancário e as parcelas 3 e 4 de R$15.000,00 através de boleto bancário”, 

conforme documentação fornecida às págs. 214/216. 

Destaca que o valor total do contrato foi de R$45.000,00 (quarenta e cinco 

mil reais), e que foram emitidas duas notas fiscais: uma de produto no valor de 

R$36.821,00 (trinta e seis mil e oitocentos e vinte e um reais) e outra de serviço no 

valor de R$ 8.179,00 (oito mil e cento e setenta e nove reais), referente à mão de obra 

de instalação dos itens comprados, totalizando o valor contratado de R$45.000,00 

(quarenta e cinco mil reais). 

Tais informações podem ser confirmadas pela análise em conjunto do 

contrato, das notas fiscais (produto-NF nº 429 e serviço-NFS nº 10) e dos boletos 

bancários acostados às págs. 214/216 dos autos, comprovando a regularidade dos 

valores constantes dos documentos fiscais. 

Nota-se que o contrato discrimina a prestação de serviço e respectivo valor: 

 

Em complemento à documentação apresentada, a Impugnante acostou às 

págs. 244 a declaração do cliente, devidamente assinada e com firma reconhecida em 

cartório, na qual ele registra as informações solicitadas em despacho interlocutório, 

confirmando todos os dados informados pela Impugnante e constantes da Nota Fiscal 

nº 429 em análise. 

Considerando todos esses elementos, entende-se que a Impugnante 

conseguiu demonstrar a regularidade das operações, comprovando que as 

mercadorias constantes do Contrato de fornecimento nº 447/19 foram entregues 
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ao cliente devidamente acobertadas pela Nota Fiscal nº 429, embora o documento 

fiscal tenha sido emitido dez meses após a celebração do contrato de compra. 

Vale registrar que, considerando o segmento da Autuada de fabricação de 

peças de madeira sob encomenda e, muitas vezes, de acordo com medições feitas em 

obra, entende-se admissível o prazo de quase dez meses, desde a data da encomenda 

até a da efetiva entrega da mercadoria produzida. 

Contrato nº 786-19 

A Impugnante indica, na planilha “Aditamento-doc.2 MADEBEL - Pedidos 

x NF”, as seguintes informações relativas ao Contrato nº 786-19: 

 

A Nota Fiscal nº 685 foi acostada pela Defesa às págs. 73 e 148 dos autos: 

 

 

Observa-se que, segundo a Defesa, a mercadoria constante do Contrato nº 

786-19, datado de 18/10/19, foi fornecida ao cliente por meio da Nota Fiscal nº 685 

emitida em 03/09/20, ou seja, quase onze meses após a data do contrato de compra e 

respectivo pagamento efetuado pelo cliente. 
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Em razão de diferenças verificadas entre os valores constantes da nota fiscal 

e aqueles efetivamente pagos pelo cliente, conforme contrato, a Assessoria do CCMG 

solicitou à Contribuinte: 

- esclareça, mediante documentação comprobatória, as diferenças a seguir 

verificadas e, ainda, traga a declaração do cliente, devidamente assinada e com firma 

reconhecida em cartório, na qual ele confirma a aquisição das mercadorias mediante o 

respectivo contrato firmado com a Autuada, indicando os dados do contrato (número, 

data, mercadoria adquirida, valor e forma de pagamento), a nota fiscal correspondente e 

a data em que recebeu a mercadoria encomendada: Contrato nº 786-19 com valor 

líquido, sem frete, de R$ 50.552,00 relacionado à Nota Fiscal nº 685 no valor de R$ 

48.320,00. 

Em atendimento despacho interlocutório, a Impugnante apresentou, às págs. 

216, os esclarecimentos solicitados. 

Informa que “o contrato 786-19, em nome do cliente Rodrigo Candreva, foi 

celebrado no valor de R$51.020,00”, e que “foram emitidas duas notas fiscais, sendo 

uma de produtos no valor de R$48.320,00 e uma de serviço no valor de R$2.700,00”, 

as quais totalizam o valor de R$51.020,00 (cinquenta e um mil e vinte reais). 

Tais informações podem ser confirmadas pela análise em conjunto do 

contrato e das notas fiscais (produto-NF nº 685 e serviço-NFS nº 17) acostados às págs. 

217/218 dos autos, comprovando a regularidade dos valores constantes dos documentos 

fiscais. 

Nota-se que o contrato discrimina a prestação de serviço e respectivo valor: 

 

Em complemento à documentação apresentada, a Impugnante acostou às 

págs. 245 a declaração do cliente, devidamente assinada e com firma reconhecida em 
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cartório, na qual ele registra as informações solicitadas em despacho interlocutório, 

confirmando todos os dados informados pela Impugnante e constantes da Nota Fiscal 

nº 685 em análise. 

Importa acrescentar a observação de que foi registrado, no campo “Dados 

adicionais” do documento fiscal, a seguinte informação: “Contrato 786”, conforme 

figura acima. 

Considerando todos esses elementos, entende-se que a Impugnante 

conseguiu demonstrar a regularidade das operações, comprovando que as 

mercadorias constantes do Contrato de fornecimento nº 786/19 foram entregues 

ao cliente devidamente acobertadas pela Nota Fiscal nº 685, embora o documento 

fiscal tenha sido emitido quase onze meses após a celebração do contrato de compra. 

Vale registrar que, considerando o segmento da Autuada de fabricação de 

peças de madeira sob encomenda e, muitas vezes, de acordo com medições feitas em 

obra, entende-se admissível o prazo de quase onze meses, desde a data da encomenda 

até a da efetiva entrega da mercadoria produzida. 

Contrato nº 1019-19 

A Impugnante indica, na planilha “Aditamento-doc.2 MADEBEL - Pedidos 

x NF”, as seguintes informações relativas ao Contrato nº 1019-19: 

 

A Nota Fiscal nº 523 foi acostada pela Defesa às págs. 70 e 170 dos autos: 
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Observa-se que, segundo a Defesa, a mercadoria constante do Contrato nº 

1019-19, datado de 07/12/19, foi fornecida à cliente por meio da Nota Fiscal nº 523 

emitida em 10/06/20, ou seja, seis meses após a data do contrato de compra e 

respectivo pagamento efetuado pela cliente. 

Em razão de diferenças verificadas entre os valores constantes da nota fiscal 

e aqueles efetivamente pagos pela cliente, conforme contrato, a Assessoria do CCMG 

solicitou à Contribuinte: 

- esclareça, mediante documentação comprobatória, as diferenças a seguir 

verificadas e, ainda, traga a declaração da cliente, devidamente assinada e com firma 

reconhecida em cartório, na qual ela confirma a aquisição das mercadorias mediante o 

respectivo contrato firmado com a Autuada, indicando os dados do contrato (número, 

data, mercadoria adquirida, valor e forma de pagamento), a nota fiscal correspondente e 

a data em que recebeu a mercadoria encomendada: Contrato nº 1019-19 com valor 

líquido, sem frete, de R$ 16.717,25 relacionado à Nota Fiscal nº 523 no valor de R$ 

15.221,75. 

Em atendimento despacho interlocutório, a Impugnante apresentou, às págs. 

219, os esclarecimentos solicitados. 

Informa que “o contrato 1019-19, em nome do cliente Sonia Barbosa, foi 

celebrado no valor de R$16.989,25”, e que “foram emitidas duas notas fiscais, sendo 

uma de produtos no valor de R$15.221,75 e uma de serviço no valor de R$1.767,50”, 

as quais totalizam o valor de R$16.989,25 (dezesseis mil e novecentos e oitenta e nove 

reais e vinte e cinco centavos). 

Tais informações podem ser confirmadas pela análise em conjunto do 

contrato e das notas fiscais (produto-NF nº 523 e serviço-NFS nº 15) acostados às págs. 

219/220 dos autos, comprovando a regularidade dos valores constantes dos documentos 

fiscais. 

Nota-se que o contrato discrimina a prestação de serviço e respectivo valor: 
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Em complemento à documentação apresentada, a Impugnante acostou às 

págs. 243 a declaração da cliente, devidamente assinada e com firma reconhecida em 

cartório, na qual ela registra as informações solicitadas em despacho interlocutório, 

confirmando todos os dados informados pela Impugnante e constantes da Nota Fiscal 

nº 523 em análise. 

Considerando todos esses elementos, entende-se que a Impugnante 

conseguiu demonstrar a regularidade das operações, comprovando que as 

mercadorias constantes do Contrato de fornecimento nº 1019/19 foram entregues 

à cliente devidamente acobertadas pela Nota Fiscal nº 523, embora o documento 

fiscal tenha sido emitido seis meses após a celebração do contrato de compra. 

Vale registrar que, considerando o segmento da Autuada de fabricação de 

peças de madeira sob encomenda e, muitas vezes, de acordo com medições feitas em 

obra, entende-se admissível o prazo de seis meses, desde a data da encomenda até a da 

efetiva entrega da mercadoria produzida. 

Contrato nº 1040-19 

A Impugnante indica, na planilha “Aditamento-doc.2 MADEBEL - Pedidos 

x NF”, as seguintes informações relativas ao Contrato nº 1040-19: 

 

A Nota Fiscal nº 369 foi acostada pela Defesa às págs. 80 e 173 dos autos: 
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Observa-se que, segundo a Defesa, a mercadoria constante do Contrato nº 

1040-19, datado de 19/12/19, foi fornecida ao cliente por meio da Nota Fiscal nº 369 

emitida em 14/02/20, ou seja, quase dois meses após a data do contrato de compra e 

respectivo pagamento efetuado pelo cliente. 

Em razão de diferenças verificadas entre os valores constantes da nota fiscal 

e aqueles efetivamente pagos pelo cliente, conforme contrato, a Assessoria do CCMG 

solicitou à Contribuinte: 

- esclareça, mediante documentação comprobatória, as diferenças a seguir 

verificadas e, ainda, traga a declaração do cliente, devidamente assinada e com firma 

reconhecida em cartório, na qual ele confirma a aquisição das mercadorias mediante o 

respectivo contrato firmado com a Autuada, indicando os dados do contrato (número, 

data, mercadoria adquirida, valor e forma de pagamento), a nota fiscal correspondente e 

a data em que recebeu a mercadoria encomendada: Contrato nº 1040-19 com valor 

líquido, sem frete, de R$ 15.000,00 relacionado à Nota Fiscal nº 369 no valor de R$ 

35.000,00. 

Em atendimento despacho interlocutório, a Impugnante apresentou, às págs. 

221, os esclarecimentos solicitados. 
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Informa que, “após análise da planilha de recebimentos foi constatado que 

falta a informação sobre uma parcela de no valor de R$20.000,00 referente ao 

contrato 1040-19, em nome do cliente Mix Lounge”. 

Relata que “foi celebrado um pedido no valor de R$35.000,00 referente à 

aquisição de Deck de Madeira pelo cliente Mix Lounge Ltda” e que “a condição de 

pagamento acordada foi através do cartão de crédito”, sendo “um pagamento no valor 

de R$15.000,00 e outro no valor de R$20.000,00 (apresentado abaixo) em nome de 

Marcelo Pereira, sócio da contratante”. 

Acrescenta que, “no ato da entrega do produto, foi emitida a nota fiscal 

número 369 referente ao contrato 1040-19, o que demonstra que ambos são referentes 

aos mesmos produtos e serviços”. 

Tais informações podem ser confirmadas pela análise em conjunto do 

contrato, do comprovante de pagamento da segunda parcela e da Nota Fiscal nº 369 

acostados às págs. 221/222 dos autos, comprovando a regularidade dos valores 

constantes do documento fiscal. 

Registra-se que não foi apresentada pela Impugnante a declaração do cliente 

de que ele adquiriu as mercadorias em questão. 

Não obstante a ausência da declaração do cliente, entende-se que os 

elementos trazidos aos autos pela Impugnante demonstram a regularidade das 

operações, comprovando que as mercadorias constantes do Contrato de 

fornecimento nº 1049/19 foram entregues ao cliente devidamente acobertadas pela 

Nota Fiscal nº 369, embora o documento fiscal tenha sido emitido quase dois meses 

após a celebração do contrato de compra. 

Vale registrar que, considerando o segmento da Autuada de fabricação de 

peças de madeira sob encomenda e, muitas vezes, de acordo com medições feitas em 

obra, entende-se admissível o prazo de quase dois meses, desde a data da encomenda 

até a da efetiva entrega da mercadoria produzida. 

Contrato nº 850-19 

A Impugnante indica, na planilha “Aditamento-doc.2 MADEBEL - Pedidos 

x NF”, as seguintes informações relativas ao Contrato nº 850-19: 

 

A Nota Fiscal de Serviço nº 8 foi acostada pela Defesa às págs. 98 e 154 dos 

autos: 
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Observa-se que, segundo a Defesa, o serviço discriminado no Contrato nº 

850-19, datado de 23/12/19, foi prestado por meio da Nota Fiscal de Serviço nº 8 

emitida em 02/04/20, ou seja, pouco mais de três meses após a data do contrato firmado 

com a Autuada e respectivo pagamento efetuado pela cliente. 

Em razão de diferenças verificadas entre os valores constantes da nota fiscal 

e aqueles efetivamente pagos pela cliente, conforme contrato, a Assessoria do CCMG 

solicitou à Contribuinte: 

- esclareça, mediante documentação comprobatória, as diferenças a seguir 

verificadas e, ainda, traga a declaração da cliente, devidamente assinada e com firma 

reconhecida em cartório, na qual ela confirma a aquisição das mercadorias mediante o 

respectivo contrato firmado com a Autuada, indicando os dados do contrato (número, 

data, mercadoria adquirida, valor e forma de pagamento), a nota fiscal correspondente e 

a data em que recebeu a mercadoria encomendada: Contrato nº 850-19 com valor 

líquido, sem frete, de R$ 2.575,00 relacionado à Nota Fiscal de Serviço nº 8 no valor de 

R$ 2.725,00. 

Em atendimento despacho interlocutório, a Impugnante apresentou, às págs. 

223, os esclarecimentos solicitados. 
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Informa que “foi celebrado na data 23/12/2019 um contrato referente à 

instalação de um deck de madeira pela cliente Suely Marta”, a qual “realizou o 

pagamento de R$2.725,00 referente ao serviço”. 

Relata que o serviço foi entregue em 02/04/20, data em que foi emitida a 

nota fiscal de serviço no valor de R$2.725,00 (dois mil setecentos e vinte e cinco reais). 

Tais informações podem ser confirmadas pela análise em conjunto do 

contrato, da nota fiscal de serviço e do cheque emitido pela cliente acostados às págs. 

223/224 dos autos, comprovando a regularidade dos valores constantes do documento 

fiscal. 

Nota-se que o valor de R$ 2.575,00 (dois mil quinhentos e setenta e cinco 

reais) equivale à diferença do valor total contratado de R$2.725,00 (dois mil setecentos 

e vinte e cinco reais) e o valor do frete destacado no contrato de R$150,00 (cento e 

cinquenta reais). 

Em complemento à documentação apresentada, a Impugnante acostou às 

págs. 242 a declaração da cliente, devidamente assinada e com firma reconhecida em 

cartório, na qual ela registra as informações solicitadas em despacho interlocutório, 

confirmando todos os dados informados pela Impugnante e constantes da Nota Fiscal 

de Serviço nº 8 em análise. 

Considerando todos esses elementos, entende-se que a Impugnante 

conseguiu demonstrar a regularidade das operações, comprovando que o 

Contrato de prestação de serviço nº 850/19 foi devidamente acobertado pela Nota 

Fiscal de Serviço nº 8, embora o documento fiscal tenha sido emitido pouco mais de 

três meses após a celebração do contrato. 

Contratos nºs 444-19 e 906/19 

A Impugnante indica, na planilha “Aditamento-doc.2 MADEBEL - Pedidos 

x NF”, as seguintes informações relativas aos Contratos nºs 444-19 e 906-19 em nome 

da cliente Cristina Patrus: 

 

A Nota Fiscal nº 327 foi acostada pela Defesa às págs. 59 e 139 dos autos: 
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Observa-se que, segundo a Defesa, as mercadorias constantes dos Contratos 

nºs 444-19 e 906-19, datados de 13/06/19 e 05/11/19 respectivamente, foram fornecidas 

à cliente por meio da Nota Fiscal nº 327 emitida em 23/01/20, ou seja, sete meses após 

a data do primeiro contrato de compra e respectivo pagamento efetuado pela cliente. 

Em razão de diferenças verificadas entre os valores constantes das notas 

fiscais e aqueles efetivamente pagos pela cliente, conforme contrato, a Assessoria do 

CCMG solicitou à Contribuinte: 

- esclareça, mediante documentação comprobatória, as diferenças a seguir 

verificadas e, ainda, traga a declaração da cliente, devidamente assinada e com firma 

reconhecida em cartório, na qual ela confirma a aquisição das mercadorias mediante os 

respectivos contratos firmados com a Autuada, indicando os dados dos contratos 

(número, data, mercadoria adquirida, valor e forma de pagamento), a nota fiscal 

correspondente e a data em que recebeu a mercadoria encomendada: Contratos nºs 444-

19 e 906-19, com valores líquidos, sem frete, de R$ 9.200,00 e R$ 1.350,00 

(pagamentos efetuados pelo cliente), respectivamente, totalizando o valor de R$ 

10.550,00, relacionados à Nota Fiscal nº 327 no valor de R$ 13.736,00. 
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Em atendimento despacho interlocutório, a Impugnante apresentou, às págs. 

225, os seguintes esclarecimentos: 

Foi celebrado no dia 13/06/2019 o contrato 444-19 
entre a Madebel Portas e Pisos e a cliente Cristina 
Patrus referente ao fornecimento de 10 kits de portas 
de madeira, cujo valor total foi de R$9.200,00 

Alguns dias depois, no dia 04/07/2019, a Sra. 
Cristina Patrus solicitou mais 3 kits de porta de 
madeira para a mesma obra. Esse pedido foi 
formalizado no número 489-19 e o valor total do 
mesmo foi de R$3.186,00. 

Após a o material sob encomenda ter ficado pronto na 

fábrica, a cliente solicitou a alteração do sentido de 
abertura de 3 kits portas de madeira. Como o material 
já estava pronto para ser entregue e precisou passar 
por um novo processo de produção, foi cobrado da 
cliente um valor referente a esse retrabalho. Por isso 
foi gerado o contrato de número 906-19, cujo valor foi 
de R$1.350,00. Observa-se que no contrato está muito 
explicito que se trata de um adendo por alteração de 
medidas e que o mesmo deve acompanhar os outros 
dois contratos de números 444-19 e 489-19, 
pertencentes à mesma cliente. 

No momento da entrega, somou-se os 13 kits portas de 
madeira presentes nos contratos 44419 e 489-19 com 
o adendo presente no contrato 906-19. Os respectivos 
valores de R$9.200,00, R$3.186,00 e R$1.350,00 
somados, resultam no valor total de R$13.736,00. 
Valor este, idêntico ao encontrado na nota fiscal de 
número 327 nominal à própria cliente. Outro dado que 
prova que a nota fiscal em questão se refere aos 
contratos 444-19, 489-19 e 906-19 é a quantidade de 
kits porta de madeira (treze unidades) resultados da 
soma dos 10kits portas de madeira encomendados no 
primeiro contrato com os 03 kits portas de madeira 
encomendados no segundo contrato. 

Tais informações podem ser confirmadas pela análise em conjunto de todos 

os contratos citados pela Impugnante (444-19, 489-19 e 906-19) e da Nota Fiscal nº 

327 acostados às págs. 226/227 dos autos, comprovando a regularidade dos valores 

constantes do documento fiscal. 

Registra-se que não foi apresentada pela Impugnante a declaração da cliente 

de que ela adquiriu as mercadorias em questão. 

Não obstante a ausência da declaração da cliente, entende-se que os 

elementos trazidos aos autos pela Impugnante demonstram a regularidade das 

operações, comprovando que as mercadorias constantes do Contrato de 

fornecimento nº 444/19 e 906-19 foram entregues ao cliente devidamente 
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acobertadas pela Nota Fiscal nº 327, embora o documento fiscal tenha sido emitido 

sete meses após a celebração do primeiro contrato de compra. 

Vale registrar que, considerando o segmento da Autuada de fabricação de 

peças de madeira sob encomenda e, muitas vezes, de acordo com medições feitas em 

obra, entende-se admissível o prazo de sete meses, desde a data da encomenda por 

meio do primeiro contrato até a da efetiva entrega da mercadoria produzida. 

Contrato nº 193-19 

A Impugnante indica, na planilha “Aditamento-doc.2 MADEBEL - Pedidos 

x NF”, as seguintes informações relativas ao Contrato nº 193-19: 

 

A Nota Fiscal nº 9721 foi acostada pela Defesa às págs. 74 e 134 dos autos: 

 

Observa-se que, segundo a Defesa, a mercadoria constante do Contrato nº 

193-19, datado de 20/03/19, foi fornecida ao cliente por meio da Nota Fiscal nº 9721 

emitida pela empresa Madesul em 13/02/20, ou seja, o documento fiscal foi emitido por 

outra empresa onze meses após a data do contrato de compra e respectivo pagamento 

efetuado pelo cliente. 
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Diante disso, a Assessoria do CCMG solicitou à Contribuinte: 

- em relação ao Contrato nº 193-19, traga documentos que comprovem, de 

forma inequívoca, que o pagamento efetuado pelo cliente foi destinado à empresa 

Madesul Madeiras Eireli, tendo em vista que a Nota Fiscal nº 9721, relacionada pela 

Impugnante ao citado contrato, foi emitida pela referida empresa; 

Em atendimento à solicitação, a Impugnante apresentou, às págs. 228/230, o 

Pedido nº 9649 emitido pela Madesul em 13/02/20, a Nota Fiscal nº 9721 também 

emitida pela Madesul em 13/02/20 e o comprovante de pagamento efetuado pela 

cliente à Madesul em 20/03/19. 

Analisando tais documentos, verifica-se que não há dúvidas de que a Nota 

Fiscal nº 9721 refere-se ao Pedido nº 9649 (cliente, data e valores coincidentes), ambos 

emitidos pela empresa Madesul, porém, não há comprovações nos autos de que tais 

operações se referem ao Contrato nº 193-19 em análise. 

Observa-se, ainda, que, não obstante se refiram à mesma cliente, trata-se de 

operações de valores divergentes. Enquanto o valor do Contrato nº 193-19 emitido pela 

Autuada corresponde a R$10.644,00 (dez mil seiscentos e quarenta e quatro reais), as 

operações realizadas pela empresa Madesul representam o montante de R$ 10.944,00 

(dez mil novecentos e quarenta e quatro reais). 

Assim, entende-se que, em relação ao Contrato nº 193-19, a Impugnante 

não conseguiu comprovar que as respectivas mercadorias foram entregues ao 

cliente devidamente acobertada por documentação fiscal, restando, portanto, 

corretas as exigências fiscais. 

Contrato nº 1043-19  

A Impugnante indica na planilha “Aditamento-doc.2 MADEBEL - Pedidos x 

NF” as seguintes informações relativas ao Contrato nº 1043-19: 

 

A Nota Fiscal nº 377 foi acostada pela Defesa às págs. 174 dos autos: 
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Observa-se que, segundo a Defesa, a mercadoria constante do Contrato nº 

1043-19, datado de 20/12/19, foi fornecida ao cliente por meio da Nota Fiscal nº 377 

emitida em 14/02/20, ou seja, dois meses após a data do contrato de compra e 

respectivo pagamento efetuado pelo cliente. 

Verificando diferenças entre os dados constantes da nota fiscal e do contrato 

(valores e cliente), a Assessoria do CCMG solicitou o seguinte à Contribuinte: 

- esclarecimentos, mediante documentação comprobatória, das divergências 

da nota fiscal vinculada ao Contrato nº 1043-19, o qual consta o cliente “Vania” e o 

valor de R$ 5.100,00, porém foi relacionado pela Impugnante à Nota Fiscal nº 377, 

emitida à empresa “LGA Emp. Imob” no valor de R$ 6.593,40, trazendo, ainda, a 

declaração da cliente, devidamente assinada e com firma reconhecida em cartório, na 

qual ela confirma a aquisição das mercadorias mediante os respectivos contratos 

firmados com a Autuada, indicando os dados dos contratos (número, data, mercadoria 

adquirida, valor e forma de pagamento), a nota fiscal correspondente e a data em que 

recebeu a mercadoria encomendada. 
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Em atendimento ao solicitado, a Impugnante registra, às págs. 231, que “a 

cliente Vania Maria de Paula Lima, celebrou no dia 20 de dezembro de 2019, o 

contrato de número 1043-19 referente à aquisição de uma porta de madeira”. 

Acrescenta que a Nota Fiscal nº 377, emitida em nome de LGA, “foi 

vinculada de forma errônea e não representa a nota fiscal emitida para cobrir o 

contrato realizado”. 

Declara que “a nota que se refere ao contrato 1043-19 em nome de Vania 

Maria de Paula Lima é a nota número 437” e que “a nota complementar que seria de 

serviço, referente à mão de obra de instalação, não foi emitida”. 

No intuito de comprovar o alegado, a Impugnante acosta, às págs. 231/232, 

o Contrato nº 1043-19, datado de 20/12/19, no valor de R$ 5.100,00 (cinco mil e cem 

reais), e a Nota Fiscal nº 437, emitida em 13/04/20 no valor de R$ 2.550,00 (dois mil e 

quinhentos e cinquenta reais). 

Não obstante ambos os documentos tenham sido emitidos em nome da 

mesma cliente, observa-se que não é possível fazer uma perfeita vinculação entre eles, 

tendo em vista que não há uma clara correspondência entre as descrições das 

mercadorias e os respectivos valores são divergentes. 

Observa-se que o valor lançado na nota fiscal representa exatamente a 

metade do valor constante do contrato. 

De acordo com a Impugnante, essa diferença corresponde ao serviço 

prestado, cuja nota fiscal não foi emitida. 

Contudo, além dessa informação não estar demonstrada no contrato, pois, 

na descrição dos produtos, não foi discriminado o serviço que seria prestado e 

respectivo valor, nota-se que o percentual de serviço em relação à mercadoria fornecida 

(neste caso, a prestação de serviço equivale a 100% da mercadoria produzida) não 

condiz com os percentuais existentes nos outros contratos, já comentados 

anteriormente, os quais, inclusive, discriminam os valores do serviço prestado. 

Registra-se que não foi apresentada pela Impugnante a declaração da cliente 

de que ela adquiriu as mercadorias em questão. 

Diante dessas considerações, entende-se que, em relação ao Contrato nº 

1043-19, a Impugnante não conseguiu comprovar que as respectivas mercadorias 

foram entregues ao cliente devidamente acobertada por documentação fiscal, 

restando, portanto, corretas as exigências fiscais. 

Quanto aos demais contratos constantes da planilha “Aditamento-doc.2 

MADEBEL - Pedidos x NF”, para os quais a Impugnante não apresentou qualquer 

documentação quando do atendimento ao despacho interlocutório, importa comentar a 

respeito do Contrato nº 892-19. 

Em relação a esse contrato, a Impugnante indicou as seguintes informações 

na referida planilha: 
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A Nota Fiscal nº 1832 foi acostada pela Defesa às págs. 158 dos autos: 

 

 

Observa-se que, segundo a Defesa, a mercadoria constante do Contrato nº 

892-19, datado de 31/10/19, foi fornecida ao cliente por meio da Nota Fiscal nº 1832 

emitida em 17/02/22, ou seja, dois anos e quase quatro meses após a data do contrato 

de compra e respectivo pagamento efetuado pelo cliente. 

Diante disso, a Assessoria do CCMG solicitou à Contribuinte: 

- declaração do cliente, devidamente assinada e com firma reconhecida em 

cartório, na qual ele confirma a aquisição das mercadorias mediante os respectivos 

contratos firmados com a Autuada, indicando os dados do contrato (número, data, 

mercadoria adquirida, valor e forma de pagamento), a nota fiscal correspondente e a 

data em que recebeu a mercadoria encomendada; 

- esclarecimentos, acompanhados de documentos comprobatórios, que 

possam justificar o fornecimento em prazo tão longo. 

Contudo, a Impugnante não apresentou qualquer documentação ou mesmo 

justificativa que pudesse esclarecer a demora da entrega das mercadorias adquiridas 

pelo cliente. 
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Em que pese haja correspondência entre as informações constantes do 

Contrato nº 892-19 (cliente e valores) com aquelas lançadas na Nota Fiscal nº 1832, 

bem como indicação do Contrato nº 892 no campo “Dados Adicionais” da Nota Fiscal 

nº 1832, entende-se necessário o esclarecimento, acompanhado de documentos 

comprobatórios, que justifiquem o fornecimento em prazo tão longo, podendo ser a 

comprovação corroborada pela declaração do cliente. 

Assim, diante do extenso período (dois anos e quase quatro meses) entre a 

data do contrato de compra/pagamento firmado com o cliente e a data da Nota Fiscal nº 

1832 (indicada pela Impugnante como se fosse vinculada ao contrato), e considerando 

a ausência da efetiva comprovação de que a mercadoria constante do Contrato nº 892-

19 tenha sido efetivamente acobertada pela Nota Fiscal 1832, decide-se pela 

procedência da respectiva acusação fiscal de que houve saída de mercadoria 

desacobertada de documento fiscal, restando, portanto, corretas as exigências fiscais 

relativas a referido contrato. 

Já, no que se refere aos remanescentes Contratos relacionados pela 

Impugnante na planilha “Aditamento-doc.2 MADEBEL - Pedidos x NF”, de nºs 434-19, 

660-19, 617-19, 698-19, 745-19, 775-19, 779-19, 788-19, 770-19, 815-19, 828-19, 

846-19, 883-19, 891-19, 924-19, 951-19, 860-19, 896-19, 1001-19, 1007-19, 996-19, 

1003-19, 1033-19, 1015-19, 829-19, 1032-19 e 915-19, verifica-se todos eles foram 

vinculados a notas fiscais emitidas em um prazo inferior a um ano da data da 

celebração do contrato e respectivo pagamento. 

Nota-se que as informações lançadas nas notas fiscais (cliente, valores, 

mercadorias) coincidem com os dados constantes dos respectivos contratos, sendo que, 

em algumas notas fiscais, houve a indicação no campo “Dados adicionais” do número 

do contrato correspondente, tal como ocorreu na Nota Fiscal nº 647 (vinculada ao 

Contrato nº 1007-19), na Nota Fiscal nº 797 (vinculada ao Contrato nº 996-19) e na 

Nota Fiscal nº 675 (vinculada ao Contrato nº 891-19), conforme se verifica às págs. 72, 

78 e 92 dos autos. 

Assim, entende-se que as notas fiscais trazidas aos autos pela Defesa, 

vinculadas aos citados contratos, demonstram a regularidade das operações, 

comprovando que as respectivas mercadorias foram entregues ao cliente 

devidamente acobertadas por documentação fiscal, ainda que o documento fiscal 

tenha sido emitido alguns meses após a celebração do contrato de compra e efetivo 

pagamento. 

Conforme já reiterado diversas vezes, considerando o segmento da Autuada 

de fabricação de peças de madeira sob encomenda e, muitas vezes, de acordo com 

medições feitas em obra, entende-se plausível o prazo de até um ano, desde a data da 

encomenda/pagamento por meio do contrato firmado com o cliente até a data da efetiva 

entrega da mercadoria produzida (efetiva saída da mercadoria). 

Pelo exposto, excluem-se, da relação de “Receita de Vendas Planilhas 

Apreendidas”, os Contratos nºs 114-18, 119-19, 921-19, 363-19, 447-19, 786-19, 1019-

19, 1040-19, 850-19, 444-19, 906-19, 434-19, 660-19, 617-19, 698-19, 745-19, 775-19, 

779-19, 788-19, 770-19, 815-19, 828-19, 846-19, 883-19, 891-19, 924-19, 951-19, 
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860-19, 896-19, 1001-19, 1007-19, 996-19, 1003-19, 1033-19, 1015-19, 829-19, 1032-

19 e 915-19, tendo em vista que a Impugnante trouxe elementos aos autos suficientes 

para comprovar que as mercadorias vendidas por meio desses contratos foram 

devidamente acobertadas por notas fiscais emitidas em momento posterior ao 

contratado (exercícios de 2020 a 2022), as quais não se encontram abrangidas pela 

receita declarada em DASN nos exercícios de 2018 e 2019. 

Em relação às planilhas apreendidas, a Impugnante reconhece que elas 

contêm dados relativos às operações comerciais da empresa, mas alega que a soma dos 

valores lançados “jamais representou receita de venda de mercadorias”. 

Reclama que o Fisco “simplesmente somou os valores encontrados nas 

planilhas apreendidas (Coluna D do Anexo I) e considerou como base de cálculo do 

ICMS (Coluna H do Anexo II)” e “sequer buscou informações junto ao contribuinte a 

respeito da origem dos valores lançados nas suas planilhas”. 

Assim, defende o cancelamento integral do lançamento, ao argumento de 

que não há prova “de que todos os valores lançados nas planilhas apreendidas 

representam efetivamente receita de venda”. 

No entanto, o Fisco apurou o montante de vendas desacobertadas de 

documento fiscal com base nas informações constantes de documentos extrafiscais e 

arquivos eletrônicos da Contribuinte, objeto de apreensão em operação especial de 

busca e apreensão administrativa, especialmente das planilhas de controle diário, as 

quais indicam recebimentos de valores monetários provenientes de contratos de 

operações comerciais de vendas promovidas pela empresa, que, inclusive, foram 

reconhecidas pela Impugnante. 

Tais valores monetários foram confrontados com aqueles constantes das 

Declarações e Apurações do Simples Nacional – DAS/N, bem como da Denúncia 

Espontânea apresentada pela Contribuinte, sendo constatado que não foram emitidos 

documentos fiscais para a integralidade das operações constante das planilhas. 

Todo o procedimento realizado para apuração do crédito tributário exigido 

nestes autos é tecnicamente idôneo, com supedâneo no inciso I do art. 194 da Parte 

Geral do RICMS/02, in verbis: 

RICMS/02 

Art. 194 – Para apuração das operações ou das 

prestações realizadas pelo sujeito passivo, o 

fisco poderá utilizar quaisquer procedimentos 

tecnicamente idôneos, tais como: 

I - análise da escrita comercial e fiscal e de 

documentos fiscais e subsidiários; 

(...)(grifou-se) 

Cabe à Defesa ilidir a acusação fiscal, anexando aos autos prova plena, 

objetiva e inquestionável, mediante documentação idônea que comprove que os valores 

constantes das planilhas apreendidas não representam “efetivamente receita de venda”, 

como fez em relação a várias questões apontadas na peça defensória, as quais foram 

analisadas pelo Fisco e, quando ele entendeu procedentes, foram devidamente acatadas, 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

24.434/23/1ª  51 

efetuando a exclusão das respectivas exigências fiscais, conforme reformulação do 

lançamento de págs. 122/130. 

Salienta-se também que, aproveitando as oportunidades para esclarecer nos 

autos “a respeito da origem dos valores lançados nas suas planilhas”, a própria Defesa 

elaborou a planilha “Aditamento-doc.2 MADEBEL - Pedidos x NF”, a qual reproduz as 

informações constantes das citadas planilhas apreendidas, inclusive no que se refere 

aos valores dos contratos de fornecimento de mercadorias fabricadas sob encomenda, e 

que foram efetivamente pagos pelo cliente, configurando, portanto, receita de vendas 

de produtos. 

Acrescenta-se que, analisando referida planilha elaborada pela Impugnante, 

bem como diversos documentos relacionados aos contratos nela listados, decidiu-se 

pela exclusão de parte do crédito tributário, em razão da comprovação de que as 

operações de venda ocorreram acobertadas por documento fiscal. 

Assim, em relação ao crédito tributário remanescente, para o qual a 

Impugnante não alcançou a comprovação da regularidade das operações, aplica-se o 

disposto no art. 136 do RPTA, aprovado pelo Decreto nº 44.747/08, in verbis: 

RPTA 

Art. 136 - Quando nos autos estiver comprovado 

procedimento do contribuinte que induza à 

conclusão de que houve saída de mercadoria ou 

prestação de serviço desacobertada de documento 

fiscal, e o contrário não resultar do conjunto 

das provas, será essa irregularidade considerada 

como provada. 

Outra questão levantada pela Impugnante é a respeito da inclusão do ICMS 

na sua própria base de cálculo. 

A Impugnante afirma que o Fisco, ao promover referido procedimento, 

“considerou o total dos valores obtidos nas planilhas apreendidas, ao passo que o 

correto seria considerar apenas a diferença entre o valor encontrado nas planilhas 

apreendidas e a receita declarada, já que a receita declarada já foi tributada no 

âmbito do Simples Nacional”. 

Assim, conclui que “o ICMS só deve ser incluído sobre a base de cálculo 

omitida, que corresponde a diferença entre o que fora apurado pelas planilhas 

apreendidas e o que restou declarado pelo contribuinte (Colunas H menos B do anexo 

II)”. 

O Fisco, por sua vez, apresenta as seguintes contrarrazões em sua 

manifestação fiscal: 

Conforme já citado no Relatório Fiscal elaborado pelo 
fisco, a Lei Complementar 123 nos arts. 26, inciso I e 
29, incisos V e XI, c/c o art. 84, inciso IV, alíneas “d” e 
“j” da Resolução do Comitê Gestor do Simples Nacional 
- CGSN nº 140/18 de 22/05/18 indicam que a 
empresa deverá ser excluída retroativamente a 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

24.434/23/1ª  52 

setembro de 2016 da sistemática de apuração e 
recolhimento de tributos do Simples Nacional. 

Inclusive, em sua Impugnação, a empresa não se 
manifesta sobre essa indicação do fisco mineiro, da 
necessidade de exclusão retroativa do Simples 
Nacional, tacitamente concordando com esse 
entendimento. 

Portanto, a fiscalização entende que a Impugnante 
deverá refazer sua apuração mensal do ICMS pela 
sistemática de débito e crédito desde 01/09/2016 
utilizando os valores de saídas de mercadorias 
efetivamente ocorridas conforme verificado nas 
planilhas apreendidas, tributando sobre a alíquota de 
18%. 

Nas planilhas apreendidas constam valores por venda 
de mercadorias em datas de recebimentos monetários. 
Por não ter as datas das efetivas saídas de 
mercadorias a fiscalização optou por indicar à 
Impugnante a responsabilidade pela recomposição de 
sua conta gráfica. 

Isto posto, não devem prosperar as alegações 
remanescentes do Sujeito Passivo: 

Inclusão do ICMS (Item III da Impugnação) 

Não procedem as alegações da Impugnante que o 
ICMS deverá fazer compor a sua base de cálculo 
apenas sobre a diferença entre o valor encontrado nas 
planilhas apreendida e a receita declarada. 

Ao afirmar que a receita declarada já havia sido 
tributada no âmbito do Simples Nacional a 
Impugnante desconsidera que, sobre esses valores o 
ICMS não foi incluído na base de cálculo (ICMS por 
dentro). 

O Simples Nacional é um regime de tributação 
diferenciado, onde diversos tributos são recolhidos 
unificadamente sobre a receita bruta auferida. Nas 
empresas beneficiadas com o regime do Simples 
Nacional não há a inclusão do ICMS sobre sua base de 
cálculo. 

As planilhas apreendidas indicam a totalidade das 
operações comerciais da empresa autuada e sobre 
estes valores o ICMS devido deverá sim compor sua 
base de cálculo. 

Quando promover sua recomposição de conta gráfica 
na sistemática débito e crédito, a empresa deverá 
incluir o ICMS por dentro na base de cálculo para 
apuração do imposto sobre todas as suas operações. 
Tanto nas receitas declaradas por terem sido feitas na 
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sistemática do Simples Nacional (sem a inclusão do 
ICMS por dentro), quanto na diferença das receitas 
apuradas proveniente das planilhas apreendidas. 

Na presente autuação, o fisco inclui o ICMS sobre a 
base de cálculo de todas as operações e o imposto 
pago deverá ser considerado pela Impugnante e 
abatido no momento de promover desenquadramento 
retroativo do Simples Nacional. 

Registra-se, contudo, que o presente trabalho refere-se apenas às exigências 

fiscais relativas às saídas de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal, ou 

seja, no momento, está sendo analisada uma das hipóteses que motivam a exclusão da 

Contribuinte do regime simplificado do Simples Nacional. 

Conforme pontuado anteriormente, não há nos autos qualquer procedimento 

fiscal de dar início ao processo de exclusão da Contribuinte do regime simplificado do 

Simples Nacional. Também não se tem conhecimento de outro processo contra a 

Autuada que trata desse assunto. 

Salienta-se que a exclusão da Contribuinte do regime favorecido e 

simplificado a que se refere a Lei Complementar nº 123/06, em razão da constatação 

fiscal de reiteradas práticas de dar saída de mercadoria desacobertada de documento 

fiscal, deverá ser efetuada de ofício e em conformidade com os procedimentos 

específicos previstos na Resolução CGSN nº 140/18, inclusive com a emissão do 

Termo de Exclusão do Simples Nacional e seus efeitos, segundo os arts. 83 e 84 do 

referido diploma normativo. 

Havendo impugnação da Contribuinte em relação ao referido termo, ela será 

objeto de julgamento neste Conselho, que analisará a contenda, decidindo pela 

exclusão, ou não, da empresa do regime do Simples Nacional. 

Somente após a notificação da Contribuinte quanto à publicação da 

exclusão no Portal do Simples Nacional, nos termos da citada Resolução, é que será 

possível a exigência do crédito tributário atinente à recomposição da conta gráfica 

(consequência de exclusão do contribuinte do regime do Simples Nacional). 

No tocante à inclusão do ICMS na sua própria base de cálculo, com efeito, é 

um procedimento previsto na legislação tributária, especificamente no art. 13, § 1º, 

inciso I da Lei Complementar nº 87/96, bem como no art. 13, § 15, da Lei nº 6.763/75 

c/c art. 49 do RICMS/02, que estabelecem que o montante do ICMS integra a sua 

própria base de cálculo, constituindo o respectivo destaque mera indicação para fins de 

controle: 

LC nº 87/96 

Art. 13. A base de cálculo do imposto é: 

(...) 

§ 1º Integra a base de cálculo do imposto, 

inclusive na hipótese do inciso V do caput deste 

artigo: 
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I - o montante do próprio imposto, constituindo o 

respectivo destaque mera indicação para fins de 

controle; 

Lei nº 6.763/75 

Art. 13. A base de cálculo do imposto é: 

(...) 

§ 15. O montante do imposto integra sua base de 

cálculo, inclusive nas hipóteses previstas nos 

incisos I e II, constituindo o respectivo 

destaque mera indicação para fins de controle. 

RICMS/02 

Art. 49. O montante do imposto integra sua base 

de cálculo, inclusive nas hipóteses previstas nos 

incisos I e II do caput do artigo 43 deste 

Regulamento, constituindo o respectivo destaque 

mera indicação para fins de controle. 

Vale dizer que a consideração do valor do imposto como componente do 

valor da operação não se presume e, ao contrário, precisa estar formalizada em 

documento fiscal, para que seja tida por existente. 

No que se refere às ocorrências de operações desacobertadas de documento 

fiscal, objeto do presente lançamento, trata-se de situação que impõe a conclusão de 

que o tributo incidente não foi considerado e o respectivo ônus não foi repassado ao 

adquirente. 

Dessa forma, necessária é a inclusão do imposto na base de cálculo omitida, 

ou seja, relativa às operações desacobertadas de documento fiscal, que, no presente 

caso, são apuradas mediante o confronto dos valores de receita de vendas extraídos dos 

documentos extrafiscais com os valores das operações declaradas pela empresa ao 

Fisco. 

Acolhe-se, assim, o argumento da Impugnante de que “o ICMS só deve ser 

incluído sobre a base de cálculo omitida”. 

Mediante análise da planilha apresentada pela Contribuinte à época da 

Denúncia Espontânea (vide págs. 24/25 dos autos – Anexo 5), nota-se que o ICMS não 

foi incluído no valor denunciado de “receita omitida”. 

Portanto, a apuração da base de cálculodo imposto exigido nos autos deverá 

ser refeita para que o ICMS seja incluído apenas no valor da receita omitida. 

Ou seja, do valor total de receita obtida da planilha de vendas efetivamente 

realizadas pela Contribuinte, cujos dados foram extraídos dos documentos devidamente 

apreendidos (Anexo 1 elaborado na reformulação do lançamento, observando, ainda, as 

exclusões dos contratos acima mencionados), exclui-se a receita de vendas declarada 

pela empresa em DASN. 

Em seguida, inclui-se o percentual de ICMS devido nas operações, 

encontrando, assim, a base de cálculo das operações de saída desacobertadas de 

documentação fiscal (base de cálculo omitida). 
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Vale lembrar que, dessa base de cálculo omitida, deverão ser excluídos os 

valores de receita objeto de denúncia espontânea, que foram considerados pelo Fisco 

no cálculo do imposto devido, para, posteriormente, aplicar a alíquota de 18% (dezoito 

por cento), apurando, assim, o imposto a ser exigido nos autos. 

No tocante à inclusão do Coobrigado, Sr. Rafael Miranda Moreira, no polo 

passivo da obrigação tributária, importa comentar que o titular da empresa individual 

de responsabilidade limitada (EIRELI) responde solidariamente pelo crédito tributário 

em exame, o qual efetivamente é quem participa das deliberações e responde pelos 

negócios da empresa, sendo, inclusive, responsável pela Denúncia Espontânea em que 

reconheceu parte das operações de saídas desacobertadas de documentos fiscais. 

No caso dos autos, não foi o simples inadimplemento da obrigação 

tributária que caracterizou a infração à lei para o efeito de extensão da responsabilidade 

tributária, mas, sim, a ação ou omissão que causou prejuízo à Fazenda Pública mineira, 

em consonância com entendimento do STJ para a responsabilização solidária do sócio. 

Dessa forma, correta a eleição, para o polo passivo da obrigação tributária, 

do titular da empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI), nos termos do 

disposto nos arts. 124, inciso II, e 135, inciso III, do CTN e 21, § 2º, inciso II, da Lei nº 

6.763/75: 

Código Tributário Nacional 

Art. 124. São solidariamente obrigadas: 

(...) 

II - as pessoas expressamente designadas por lei. 

Parágrafo único. A solidariedade referida neste 

artigo não comporta benefício de ordem. 

(...) 

Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatutos: 

(...) 

III - os diretores, gerentes ou representantes de 

pessoas jurídicas de direito privado. 

Lei nº 6.763/75 

Art. 21. São solidariamente responsáveis pela 

obrigação tributária: 

(...) 

§ 2º - São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto: 

(...) 
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II - o diretor, o administrador, o sócio-gerente, 

o gerente, o representante ou o gestor de 

negócios, pelo imposto devido pela sociedade que 

dirige ou dirigiu, que gere ou geriu, ou de que 

faz ou fez parte. 

Enfim, observa-se que as infrações cometidas pela Autuada restaram 

devidamente comprovadas e, não tendo a Impugnante apresentado nenhuma prova 

capaz de elidir o feito fiscal remanescente, legítimo se torna o lançamento em exame 

(reformulado), ressalvadas as exclusões e adequações já abordadas. 

Diante do exposto, ACORDA a 1ª Câmara de Julgamento do CCMG, à 

unanimidade, em julgar parcialmente procedente o lançamento, nos termos da 

reformulação do crédito tributário efetuada pela Fiscalização às págs. 122/130 e, ainda, 

para: 1) excluir, da relação de “Receita de Vendas Planilhas Apreendidas”, os contratos 

para os quais houve a comprovação de que as respectivas mercadorias foram entregues 

ao cliente devidamente acobertadas por notas fiscais emitidas em momento posterior ao 

contratado (exercícios de 2020 a 2022); e 2) fazer as adequações na apuração da base 

de cálculo do ICMS devido no que se refere à inclusão do próprio imposto apenas na 

base de cálculo omitida, nos termos do parecer da Assessoria do CCMG. Pela 

Impugnante, sustentou oralmente o Dr. Marcelo Braga Rios e, pela Fazenda Pública 

Estadual, o Dr. Célio Lopes Kalume. Participaram do julgamento, além do signatário, 

os Conselheiros Freitrich Augusto Ribeiro Heidenreich (Revisor), Danilo Militão da 

Silva e Juliana de Mesquita Penha. 

Sala das Sessões, 04 de maio de 2023. 

Geraldo da Silva Datas 

Presidente / Relator 
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